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Ministério da Justiça abre processo
contra Enel por apagão em São Paulo

Lula diz que “está feliz” com
eleições na Venezuela em julho
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Balança comercial tem superávit
recorde de US$ 5,447 bi em fevereiro

STF suspende julgamento
sobre descriminalização

 do porte de drogas
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Esporte

GP Mulheres em Ação vai comemorar
Dia Internacional das Mulheres
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Os grids do Mulheres em Ação são sempre robustos

Pelo terceiro ano consecuti-
vo será realizada uma corrida de
kart em comemoração ao Dia In-
ternacional das Mulheres. Des-
ta vez o GP Mulheres em Ação
acontecerá no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP), a partir
das 19 horas de domingo (10).

“Nunca deixaremos de co-
memorar as nossas conquistas
com união. E fazemos do kartis-
mo o nosso ponto de encontro,
pois é um esporte que mostra
saúde, garra, superação e con-
quistas pessoais”, diz Rita San-
ches, idealizadora e organizado-
ra do GP Mulheres em Ação.

O evento será uma reunião
de mulheres ativas e ousadas,
que além de seus afazeres pro-
fissionais, estudantis e familia-
res, praticam esportes, inclusive
radicais como é o kartismo, não
só para entretenimento, mas tam-

bém como interação e integração.
A prova programada recebe-

rá mulheres sem ou com experi-
ência no kartismo. Todas sairão
com vários brindes como kits da
Giovanna Baby, kits da Cerveja-
ria Paulistânia, flores, e concorre-
rão a sorteios para tratamento
estético, cabelo e manicure, ses-
sões de peeling, sessões de dre-
nagem linfática com endermote-
rapia, lavagem e higienização de
carro, curso de violão, voucher
para quadra de beach tênis/volei,
voucher para jantar em restauran-
te e pizzaria.

“Estamos recebendo adesão
de muitas mulheres, de 13 a 60
anos de idade, e certamente tere-
mos grid cheio para uma grande
festa”, comemora Rita Sanches.

O GP Mulheres em Ação des-
te ano será válido como terceira
etapa da categoria feminina. Confi-

ra como está o campeonato:
Mulheres em Ação Gradua-

dos: 1) Janaina Zoumbounelos, 49
pontos; 2) Lucimara Reimberg, 45;
3) Rita Sanches, 38; 4) Aurélia

Freitas, 30; 5) Letícia Pagy, 25; 6)
Grazi Gonçalves, 19.

Mulheres em Ação Novatas:
1) Daiani Tomiazi, 25 pontos; 2)
Ana Carla Pereira e Mirna Firmino,

24; 4) Duda Stancione e Caroli-
na Nogueira, 17; 6) Talita Keli,
14; 7) Cris Stancione, e Paula
Gehrmann, 12; 9) Claudia Leite e
Elisângela Rodrigues, 10. 

O GP Mulheres em Ação tem
o apoio de Agência Olhar Clíni-
co Marketing, Auto Posto Co-
lônia, Box 4 Car, Carlos Masso-
terapia, Cervejaria Paulistânia,
Empório Santa Nina, Exotic Li-
mousine, Floricultura Jardim
dos Amores, Frangaria JK, Gi-
ovanna Baby, Grand Assesso-
ria de Crédito, Luvas e Maca-
cões DKR, Mary Estética,
MRC Produções, Mundo Pa-
percraft, Panda Garage, Phyto-
ervas, Pizza Crek, Restaurante
Low BBQ, Rolley Beach, SM
Reparação de Veículos, Studio
Divando, Studio 16 Hair e Beau-
ty Moema. Instagram: @gpmu-
lheresemacao

Em St. Pete, Nic Giaffone corre
pela primeira vez em circuito de

rua na estreia na USF2000
A temporada da USF2000

será aberta neste final de se-
mana com a disputa da etapa
de St Pete, no tradicional cir-
cuito montado nas ruas da ci-
dade da Florida. Nic Giaffone
está pronto para correr pela pri-
meira vez em um traçado urba-
no, tipo de circuito que não
estava no calendário da USF
Juniors, categoria da qual o pi-

loto foi campeão em 2023.
Para a temporada de 2024, Nic

Giaffone segue acelerando pela
DEForce Racing, time que defen-
de desde o início da trajetória nos
Estados Unidos. Nas últimas se-
manas, o piloto foi um dos desta-
ques dos testes de pré-tempora-
da da USF2000 no circuito de
NOLA, na Louisiana. Na ocasião,
o brasileiro foi o mais rápido da

última sessão ao longo de dois
dias de atividades.

“Estou empolgado para o iní-
cio da temporada da USF2000, e
confiante por conta do bom de-
sempenho nos testes em NOLA.
St. Pete vai ser a minha estreia em
um circuito de rua, e por isso pre-
cisamos encontrar um bom setup
no carro. A adaptação terá de ser
rápida, já que teremos apenas um

treino livre antes da classificação
e das corridas, mas acredito em um
bom desempenho na abertura do
campeonato”, disse Nic Giaffone.

Na última temporada, Giaffo-
ne obteve seis vitórias e 11 pódi-
os na USF Juniors, o que lhe ga-
rantiu o título e um prêmio de US$
241 mil dólares para ajudar na su-
bida de categoria.

As atividades no circuito de

St Pete estão condensadas em
apenas dois dias. Na sexta-feira
ocorre o único treino livre do
final de semana, a classificação
e a primeira corrida da tempora-
da. A passagem da USF2000
pela Florida será encerrada no
sábado, quando ocorre a se-
gunda prova da rodada dupla.
O canal da categoria no YouTu-
be mostra a etapa ao vivo.
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Brasil e Espanha
buscam avanço

para acordo
Mercosul-União

Europeia
O presidente Luiz Inácio

Lula da Silva recebeu, na quar-
ta-feira (6), no Palácio do Pla-
nalto, o presidente da Espanha,
Pedro Sánchez, que está em vi-
sita oficial ao Brasil. Durante o
encontro, foram assinados
acordos bilaterais nas áreas de
comunicações; ciência, tecno-
logia e inovação; administração
pública e saúde. Lula e Sánchez
manifestaram intenção de am-
pliar as relações políticas, co-
merciais e de investimentos.

Os dois líderes estão alinha-
dos para que avancem as nego-
ciações do acordo entre Merco-
sul e União Europeia (UE). Se-
gundo Sánchez, a Espanha não
é problema para a conclusão do
acordo, que espera ser coloca-
do em breve em vigor. Para ele,
após a guerra na Ucrânia, que
impactou, entre outros, o forne-
cimento de energia na Europa,
os países do continente apren-
deram a lição de que é preciso
diversificar e encontrar novas
parcerias comerciais.

“Quero agradecer ao presi-
dente Lula pela liderança em
avançar nesse acordo. É uma
iniciativa que reforça nossos
vínculos comerciais e de inves-
timento e contribui com benefí-
cios sociais e de meio ambien-
te. América Latina e União Eu-
ropeia são aliados naturais”,
disse Sánchez, ressaltando ain-
da a visão comum de Brasil e
Espanha na defesa de temas
como justiça social, transição
verde e justa e a cooperação
internacional com um sistema
financeiro reformado.

Lula ressaltou que uma das
travas para a finalização do
acordo Mercosul-UE vem da
França, que é protecionista em
termos de interesses agrícolas.
“Não é mais questão de querer,
ou de gostar, nós precisamos,
politicamente, economicamen-
te e geograficamente, de fazer
esse acordo e dar sinal para o
mundo de que precisamos an-
dar para a frente”, afirmou Lula.

Aprovado em 2019, após 20
anos de negociações, o acordo
Mercosul-UE precisa ser ratifi-
cado pelos parlamentos de to-
dos os países dos dois blocos
para entrar em vigor. A negoci-
ação envolve 31 países. O acor-
do cobre temas tanto tarifários
quanto de natureza regulatória,
como serviços, compras públi-
cas, facilitação de comércio,
barreiras técnicas, medidas sa-
nitárias e fitossanitárias e pro-
priedade intelectual.

A agenda de Sánchez está
voltada para investimentos do
país europeu no Brasil e inclui
visita ao estado de São Paulo .
Após o encontro bilateral no Pa-
lácio do Planalto, Sánchez e Lula
participaram de reunião com em-
presários espanhóis, conduzida
pelo vice-presidente e ministro do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, Geraldo Alck-
min, também no Palácio do Pla-
nalto. (Agencia Brasil)

Beneficiada pelas exporta-
ções de petróleo e pela safra
de algodão, soja e café, a ba-
lança comercial – diferença
entre exportações e importa-
ções – fechou fevereiro com
superávit de US$ 5,447 bi-
lhões, divulgou na quarta-fei-
ra (6) o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC). O re-
sultado é o melhor para me-
ses de fevereiro, e representa
alta de 111,8% em relação ao
mesmo mês do ano passado.

Com o resultado de feve-
reiro, a balança comercial
acumula superávit de US$
11,942 bilhões nos dois pri-
meiros meses deste ano, o

maior resultado para o perí-
odo desde o início da série
histórica, em 1989. O valor
representa alta de 145,9% em
relação aos mesmos meses
do ano passado.

Em relação ao resultado
mensal, as exportações subi-
ram, enquanto as importações
ficaram relativamente está-
veis. No mês passado, o Bra-
sil vendeu US$ 23,538 bilhões
para o exterior, alta de 16,3%
em relação ao mesmo mês de
2023. Esse é o maior valor ex-
portado para meses de feverei-
ro desde o início da série histó-
rica. As compras do exterior
somaram US$ 17,67 bilhões,
avanço de 2,4%.     Página 3
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SP leva emprego, cursos
gratuitos e crédito na estação

Tatuapé do Metrô

O prazo de entrega do Impos-
to de Renda Pessoa Física (IRPF)
em 2024 começa em 15 de março e
vai até 31 de maio. A Receita Fe-
deral divulgou na quarta-feira (6)
as regras para a declaração do
IRPF, com ano-base 2023.

A expectativa da Receita é
de receber 43 milhões de decla-
rações. Em 2023, foram recebi-
das 41.151.515 declarações. O
programa de declaração do Im-

Receita divulga regras
para IRPF 2024; confira

prazos e limites
posto de Renda será liberado
para download também a partir
do dia 15 de março, com versões
para desktop e celular (Android
e iOS).

Em razão da Lei 14.663/2023
houve alteração nas tabelas pro-
gressiva anual e suas faixas, nos
limites para obrigatoriedade de
entrega anual e nas regras para
inclusão de dependentes (pais,
avós, bisavós).              Página 3
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São Paulo é a melhor cidade
brasileira para fazer negócios nos
setores imobiliário, de turismo,
comércio, serviços e educação.
É o que diz a edição 2023 da pes-
quisa “Melhores Cidades para
Fazer Negócios”, feita pela con-
sultoria Urban Systems para
nortear empresas sobre investi-
mentos, e publicado pela revis-
ta Exame.

Para São Paulo ser uma cida-
de que atrai empresas e investi-
mentos, a Prefeitura vem imple-
mentando ações que a fazem se
destacar no Brasil e América La-
tina, como garantia da seguran-
ça jurídica, aprovação do Plano
Diretor e incentivos para a cria-
ção de emprego e renda.

O estudo da consultoria Ur-

ban Systems foi realizado com a
análise de indicadores e dados
de todos os municípios brasilei-
ros com mais de 100 mil habitan-
tes (de acordo com o CENSO
2022), totalizando 319 cidades e
uma população de 115,6 milhões
de habitantes.

A revisão do Plano Diretor,
com a definição dos corredores
dos eixos estruturantes e o cres-
cimento econômico são razões
apontadas pela consultoria para
a cidade de ter se São Paulo man-
tido no topo das Melhores Ci-
dades para Fazer Negócios no
Mercado Imobiliário nesta edi-
ção 2023. A cidade obteve o do-
bro da pontuação da segunda
colocada, Rio de Janeiro, no ín-
dice de Qualidade Mercadológi-

ca (IOM@).
A publicação aponta que

para os próximos 5 anos há de-
manda para 31 mil novos imó-
veis, sendo 66 mil para famílias
com renda superior a R$
8.000,00.

A consultoria ressalta que é
importante destacar que a cida-
de manteve crescimento no se-
tor da construção civil: cresci-
mento de 5,7% no número de
empresas e um saldo positivo de
29.653 novos empregos.

Além disso, o crescimento

nos setores comerciais e de ser-
viços também demanda a movi-
mentação do setor de constru-
ção civil não residencial.

No quesito “Comércio”, São
Paulo se destaca por vários in-
dicadores positivos, como o
tempo médio de abertura de uma
empresa, que é de 1,34 dias. O
setor fechou 2023 com cresci-
mento de 1,5% no setor ataca-
dista e 1,3% no varejista, além
de saldo de 6.647 no atacadista
e 2.095 no varejista.

A pesquisa também apontou

números expressivos no setor
de Serviços. No período anali-
sado, a cidade de São Paulo re-
gistrou saldo positivo de 104 mil
novos empregos, 67,7% deles
estão no setor de serviços, um
total de 70 mil novos empregos.
“Vale destacar também que 21%
dos empregos do setor de ser-
viços possuem alta remunera-
ção, salário maior de 5 salários-
mínimos”, ressalta a análise da
Urban Systems.

A consultoria aponta ainda
que, para chegar a esse número

de mais de 70 mil novos empre-
gos foi necessário o crescimen-
to de 5,9% dos estabelecimen-
tos do setor. “Para atrair empre-
sas do setor de serviços, diante
de uma dinâmica cada vez mais
moderna e atual, a cidade de São
Paulo oferece velocidade de
banda larga de 318 mbps. É im-
portante destacar que a cidade
também conta com ampla diver-
sificação econômica e dinamis-
mo, com 3,5 empregos no setor
privado para cada emprego no
setor de administração pública.

Centro ganha mais 140 policiais
para reforçar a segurança

O centro de São Paulo ga-
nhou um reforço de mais 144 po-
liciais militares que passam a in-
tegrar a partir desta semana o 7°
Batalhão de Polícia Militar Me-
tropolitano (BPM/M). Os polici-
ais vão atuar no combate à crimi-
nalidade nas ruas, em apoio aos
cerca de 800 agentes que com-
põem a unidade.

Esse incremento na quantida-
de de policiais tem o objetivo de
fazer um combate ainda mais efeti-
vo às ocorrências de roubos e fur-
tos, melhorando a segurança na
área central da capital paulista.

“Esses policiais fazem parte
do nosso plano estratégico para
reforçar as ações de segurança,
pois é um aumento real de efeti-
vo sem deslocar policiais de ou-

tras regiões. É nosso interesse
reduzir a criminalidade no centro
e oferecer à população um local
mais seguro para se viver”, disse
o secretário da Segurança Públi-
ca, Guilherme Derrite.

Cerca de 5 milhões de pesso-
as transitam diariamente na área,
que abrange bairros como Repú-
blica, Santa Ifigênia, Consolação,
Bela Vista, Sé, Liberdade e Higie-
nópolis. Segundo a tenente-coro-
nel Rosemeire Vitonto dos San-
tos, comandante do 7° BPM/M,
todas as operações e investimen-
tos no centro têm a mesma inten-
ção: a sensação e percepção de
segurança da população que vive,
transita ou visita à área central.

“A ideia com essa implemen-
tação de mais policiais nas ruas é

fazer com que esse policiamento
preventivo seja maior e, como
consequência, haja a diminuição
nos índices de criminalidade”, afir-
mou.

Em janeiro deste ano, confor-
me os dados da Secretaria da Se-
gurança Pública (SSP), os roubos
diminuíram 24% na região central
de São Paulo, área da 1ª Delega-
cia Seccional. Os furtos caíram
20%, na comparação com o mes-
mo período do ano passado.

Enfrentar a criminalidade no
centro da capital paulista é um
dos principais objetivos da atual
gestão para tornar o cartão-pos-
tal da cidade mais seguro. Para o
delegado Jair Ortiz, ter esse efe-
tivo significa mais ajuda no com-
bate à criminalidade. “O ideal é

que cheguemos ao desapareci-
mento de crimes. É muito difícil,
mas é uma meta que tentamos
sempre alcançar”, ressaltou.

Ainda conforme o delegado,
o que tem ajudado a reduzir o
número de ocorrências é a pre-
sença constante de policiais ci-
vis em ações na zona central,
além da instalação da compa-
nhia da Força Tática na região,
inaugurada no começo de feve-
reiro. Essa foi a segunda entre-
ga realizada pela gestão no cen-
tro da capital em menos de cin-
co meses. Em 2023, a região
também recebeu a 2ª Compa-
nhia do 7º Batalhão de Polícia
Militar Metropolitano (BPM/
M), que conta com efetivo de
quase 130 policiais.

Justiça dá 30 dias para multinacional
 Meta mudar nome no Brasil

Por unanimidade, os desem-
bargadores da 1ª Câmara Reser-
vada de Direito Empresarial do
Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJSP) decidiram que a empresa
estadounidense Meta Platforms
- dona de plataformas como Fa-
cebook, Instagram e WhatsApp
- deve mudar de nome no Brasil,
no prazo de 30 dias. 

O TJSP estabeleceu multa de
R$ 100 mil em caso de descum-
primento. Ainda cabe recurso. A
decisão foi tomada em favor de
uma empresa brasileira, a Meta

Serviços em Informática, que há
quase 20 anos possui o registro
e utiliza o nome no país.

Os desembargadores determi-
naram ainda que a empresa es-
trangeira divulgue em seus ca-
nais de comunicação que a mar-
ca pertence à companhia brasi-
leira, que possui o registro do
nome Meta desde 2008, concedi-
do pelo Instituto Nacional de Pro-
priedade Intelectual (INPI).

Antes chamada Facebook, a
Meta Platforms mudou de nome
em 2021, após a compra de ou-

tras redes sociais e aplicativos
de mensagem. Desde então, a
empresa homônima brasileira
vem recebendo inúmeras notifi-
cações judiciais, sendo incluída
inclusive como parte em dezenas
de ações judiciais, indevidamen-
te, alegou a defesa da Meta Ser-
viços na Justiça.

Os advogados da empresa
brasileira alegaram ainda que têm
recebido em seu escritório, na Vila
Olímpia, em São Paulo (SP), diver-
sas visitas de usuários de redes
sociais da empresa estrangeira.

Em seu voto, o relator do
caso, desembargador Eduardo
Azuma Nishi, escreveu que as
duas empresas atuam no mesmo
segmento de serviços em Tecno-
logia da Informação, “contexto
que acarreta a confusão no mer-
cado de atuação”.

A decisão em prol da empresa
brasileira se faz necessária “diante
da impossibilidade de coexistência
pacífica de ambas as marcas”, es-
creveu o relator, que deu o direito
de uso do nome à quem primeiro o
registrou.  (Agência Brasil)

Fim de semana tem atividades voltadas
às mulheres e oficinas culturais

A dica para este fim de se-
mana vai para as mulheres. No
mês em que se comemora o Dia
Internacional da Mulher, vári-
os espaços da Secretaria da
Cultura, Economia e Indústria
Criativas do Estado de São Pau-
lo estão com uma série de ati-
vidades especiais.

No Museu da Língua Portu-
guesa, o Núcleo Educativo pro-
move duas visitas temáticas. A
primeira ocorre já neste domin-
go, na exposição “Mulheres que

trabalham: quem são, o que fa-
zem e onde estão?”, na qual o
público pode observar as diver-
sas facetas do trabalho desen-
volvido por mulheres indígenas,
negras ou brancas.

Ainda no domingo, a Fábrica
de Cultura Jardim São Luís, em
São Paulo, promove uma feira de
empreendedorismo periférico
com artistas e criadores locais. O
evento vai das 14h às 20h, e con-
tará com roda de conversa, ven-
da de brechós locais e apresen-

tações musicais.
No sábado, no Museu das

Favelas acontece a partir das 14h
uma roda de conversa com três
convidadas de diferentes gera-
ções para compartilhar experiên-
cias e reflexões sobre as condi-
ções sociais que impactam as
mulheres ao longo das décadas.

Ainda durante todo o mês de
março as Oficinas Culturais Al-
fredo Volpi, Maestro Juan Serra-
no e Oswald de Andrade, reali-
zam atividades para os fãs das

diferentes linguagens artísticas.
As questões das mulheres

amazônicas, brincadeiras lúdicas
para crianças e música são algu-
mas das atrações. Neste sábado,
por exemplo, acontece na unida-
de Alfredo Volpi a oficina de Ca-
rimbo Postal, onde o público pro-
duz os próprios carimbos no pro-
cesso fotográfico e com estam-
paria. Todas as atividades são
gratuitas e podem ser conferidas
pelo site: https://
oficinasculturais.org.br/

SP reafirma dedicação às políticas inclusivas
no Dia Mundial das Doenças Raras

No Dia Mundial das Doen-
ças Raras, que se comemora anu-
almente em fevereiro, o Gover-
no de São Paulo destaca seu
esforço contínuo para aumentar
a conscientização sobre essa im-
portante causa.

A união das Secretarias Es-
taduais dos Direitos da Pessoa
com Deficiência (SEDPcD) e da
Saúde (SES), que resultou na for-
mação de um Grupo de Trabalho
em 2023, marca um passo signifi-
cativo para fomentar o intercâm-
bio de conhecimentos e a elabo-
ração de políticas públicas dedi-
cadas aos cidadãos paulistas que
possuem doenças raras. Com en-
contros mensais, essas secreta-
rias analisam e propõem melho-
rias nas políticas já existentes.

“Ao observarmos o Dia
Mundial das Doenças Raras, re-

afirmamos nosso empenho em
tornar visíveis e apoiar os cida-
dãos que possuem doenças ra-
ras em nosso estado. A forma-
ção do Grupo de Trabalho é um
avanço no aprimoramento de
políticas mais inclusivas e efici-
entes. Nosso foco é assegurar
que todos os indivíduos com
doenças raras recebam o apoio
necessário para uma vida digna.
Juntos, estamos promovendo
mudanças significativas”, enfa-
tiza Claudia Carletto, secretária
executiva de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência
que representa a pasta nas dis-
cussões.

Instituído em 2008 pela Or-
ganização Europeia de Doenças
Raras (Eurordis), o Dia Mundial
das Doenças Raras visa sensi-
bilizar a população sobre estas

condições, oficializado no Bra-
sil pela Lei Federal nº 13.693/
2018. A Organização Mundial da
Saúde define doenças raras pela
baixa incidência, afetando até 65
em cada 100 mil indivíduos, e se
caracterizam por uma grande va-
riedade de sintomas que diferem
entre as doenças e até entre in-
divíduos com a mesma doença.

Dentre as iniciativas do Go-
verno de São Paulo, destaca-se
a realização do 1º Simpósio Es-
tadual de Doenças Raras pela
Secretaria de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência
em 2023, um evento que propi-
ciou discussões valiosas sobre
a proteção, assistência e diag-
nóstico dessas condições. Ago-
ra, a Secretaria prepara o 2º Sim-
pósio, agendado para 16 de mar-
ço, continuando seu compro-

misso com o avanço da causa.
“Enquanto nos preparamos

para o 2º Simpósio Estadual de
Doenças Raras, nosso foco per-
manece em ampliar o alcance e a
eficácia das políticas públicas
para abraçar cada vez mais as
pessoas com doenças raras em
São Paulo. Este evento é uma
oportunidade vital para renovar-
mos nosso compromisso e bus-
carmos soluções inovadoras
que possam melhorar significa-
tivamente a vida desses cida-
dãos. É essencial continuar essa
conversa, pois juntos podemos
transformar a realidade das do-
enças raras no estado”, reforça
o secretário de Estado dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-
cia, Marcos da Costa, reforçan-
do o comprometimento do go-
verno paulista com a causa.

CÂMARA (São Paulo)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às vereadoras do maior e mais importante parlamento muni-
cipal brasileiro e sul-americano

.
PREFEITURA (São Paulo)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às secretárias do Ricardo Nunes, na maior e mais importante
prefeitura brasileira e sul-americana

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às deputadas do maior e mais importante parlamento estadu-
al brasileiro e sul-americano

.
GOVERNO (São Paulo)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às secretárias do Tarcísio Freitas, no maior e mais importante
governo estadual brasileiro e sul-americano

.
CONGRESSO (Brasil)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens à única senadora e às deputadas federais [pelo Estado de
São Paulo] no maior Congresso sul-americano

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às ministras do Lula da Silva, na maior e mais importante
Presidência da república das Américas do Sul e Central

.
PARTIDOS (Brasil)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às dirigentes nacionais, estaduais e municipais dos atuais 29
partidos políticos da república brasileira

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Na semana do dia internacional da mulher, nossas homena-

gens às advogadas e de todas as demais carreiras do Poder Judi-
ciário e Ministério Público estaduais e federais

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina a coluna de política na imprensa

(Brasil) desde 1993. Recebeu Medalha Anchieta (Câmara São Pau-
lo) e Colar Honra ao Mérito (Assembleia SP), como referência das
Liberdades Concedidas por DEUS

Setor externo responde por
crescimento econômico em 2023
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O setor externo foi responsá-
vel por dois terços do crescimen-
to econômico de registrado em
2023, enquanto a demanda inter-
na respondeu pelo restante. Da
alta de 2,9% observada no ano
passado, 2 pontos percentuais
foram puxados pelo comércio
com outros países, enquanto 0,9
ponto percentual saiu de consu-
midores e setor produtivo brasi-
leiros.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), as exportações brasilei-
ras cresceram 9,1%, puxadas pela
desvalorização do real ante o
dólar e pela alta do preço das
commodities no mercado interna-
cional, que favoreceram os seto-
res da agropecuária e do extrati-

vismo mineral.
“A agropecuária também de-

pende muito do clima. No ano
passado, tivemos condições cli-
máticas muito boas. E a gente tem
bastante investimento nessa
área”, explicou a pesquisadora do
IBGE Rebeca Palis. “Há bastante
tempo nossa pauta exportadora
é muito baseada em commoditi-
es. Então tanto a produção da
agro, principalmente milho e soja,
quanto a parte extrativa foram
muito exportadas”.

O que também contribuiu
para o bom desempenho do se-
tor externo foi a queda de 1,2%
das importações, o que favorece
positivamente o cálculo do PIB
(soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país).

Já a demanda interna foi pu-
xada principalmente pelo aumen-
to de 3,1% do consumo das famí-
lias. “Em 2023, continuamos com
melhora no mercado de trabalho,
crescimento da massa salarial
real, aliado a medidas governa-
mentais, ou seja, os programas
de transferência de renda às fa-
mílias. Além disso, tivemos um
arrefecimento importante da in-
flação média, que em 2023 ficou
em 4,6%, contra 9,3% do ano de
2022”, destacou Rebeca.

O consumo das famílias po-
deria ter crescido ainda mais se
não fossem o elevado grau de
endividamento dessas pessoas
e o patamar da taxa básica de
juros, a Selic, que ficou em mé-
dia em 13% em 2023, acima dos

12,4% de 2022.
O consumo do governo

cresceu 1,7% em 2023 e atingiu
o maior patamar da série histó-
rica do PIB, iniciada em 1996.
Por outro lado, a formação bru-
ta de capital fixo (investimen-
tos) teve uma queda de 3% no
ano, devido ao desempenho
negativo dos investimentos em
construção (-0,2%) e em máqui-
nas e equipamentos (-9,4%).

Produção
Pelo lado do setor produtivo,

a principal contribuição para o
PIB nacional veio da agropecuá-
ria, que cresceu 15,1%, a maior
variação desde 1996. A segunda
atividade de maior impacto no
PIB de 2023 foi a indústria extra-

tiva mineral, com alta de 8,7%,
principalmente devido ao desem-
penho do setor petrolífero.

Também houve destaque
para o setor de eletricidade, água,
gás e esgoto, que avançou 6,5%.
Junto com o extrativismo mineral,
este segmento sustentou o cres-
cimento de 1,6% do setor indus-
trial brasileiro, já que tanto a in-
dústria da transformação quanto
a construção tiveram quedas, de
1,3% e 0,5%, respectivamente.

Os serviços apresentaram
crescimento médio de 2,4%, pu-
xado principalmente pelas ativi-
dades financeiras, de seguros e
de serviços relacionados (com
alta de 6,6%). Os demais segmen-
tos dos serviços apresentaram
altas entre 0,6% (comércio) e 3%

(atividades imobiliárias).
O PIB per capita cresceu 2,2%

em 2023, de acordo com os da-
dos divulgados pelo IBGE.

Trimestre
O crescimento de 2,9% no

PIB, em 2023, que colocou a eco-
nomia brasileira em seu maior
patamar desde o início da série
histórica (em 1996), pode ser ex-
plicado pelo desempenho do país
no primeiro semestre, com altas
de 1,3% no primeiro trimestre e
0,8% no segundo trimestre, em
relação aos trimestres anteriores.

No segundo semestre, o Pro-
duto Interno Bruto manteve-se
estável, sem altas ou quedas nos
terceiro e quarto trimestres.
(Agencia Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB), que é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país, cresceu 2,9% em 2023, com
um valor total de R$ 10,9 tri-
lhões. Em 2022, a taxa de cres-
cimento havia sido 3%. Os da-
dos foram divulgados na sex-
ta-feira (1°) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

A alta do PIB no ano foi
puxada por uma alta recorde de
15,1% do setor agropecuário, o
maior avanço desde o início da
série histórica da pesquisa, em
1995. Também apresentaram
aumentos os setores da indús-
tria (1,6%) e de serviços (2,4%).

“A agropecuária cresceu
15,1% no ano passado, puxada
muito pelos crescimentos nas
produções de soja e milho, duas
das mais importantes lavouras
do Brasil”, explicou a pesqui-
sadora do IBGE, Rebeca Palis.
“A indústria extrativa mineral,
com a extração de petróleo e

Economia brasileira cresce
2,9% em 2023

minério de ferro, cresceu bas-
tante também”.

Segundo Rebeca, a agrope-
cuária e a indústria extrativa res-
ponderam por metade do cres-
cimento do PIB. “Vale ressaltar
também duas outras atividades
importantes na economia: a par-
te de eletricidade, água, gás e
esgoto e a parte de intermedia-
ção financeira”.

Sob a ótica da demanda, o
crescimento foi puxado pelo
consumo das famílias (3,1%),
consumo do governo (1,7%) e
exportações (9,1%). A queda de
1,2% das importações também
contribuiu para o resultado. A
formação bruta de capital fixo,
isto é, os investimentos, por
outro lado, caiu 3% no ano.

Na passagem do terceiro
para o quarto trimestre do ano,
o PIB manteve-se estável. Já na
comparação do quarto trimes-
tre de 2023 com o mesmo perío-
do do ano anterior, houve alta
de 2,1%. (Agencia Brasil)

Novo sistema FGTS Digital
entra em vigor

Após seis meses de testes,
a versão digital do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS Digital) entrou em vigor
na sexta-feira (1º). Totalmente
eletrônica, a ferramenta substi-
tuirá o sistema Conectividade
Social, da Caixa Econômica Fe-
deral, usado até agora pelas
empresas para enviar informa-
ções do FGTS dos empregados.

A plataforma permitirá que
o empregador utilize o Pix (sis-
tema de transferências instan-
tâneas) para recolher o FGTS.

A portaria que regulamenta
a implementação e a operacio-
nalização do FGTS Digital foi

publicada na edição de hoje do
Diário Oficial da União. Ao
todo, 4,5 milhões de emprega-
dores vão usar a plataforma
para gerir os dados de mais de
50 milhões de trabalhadores.

A expectativa do governo
com o novo sistema é gerar eco-
nomia para as empresas, com a
redução da burocracia e do tem-
po para alimentar as informa-
ções do FGTS, e dar mais trans-
parência sobre os depósitos do
fundo para os trabalhadores.

Segundo o Ministério do
Trabalho e Emprego, o FGTS Di-
gital melhorará a confiabilidade
no sistema, ao agilizar a conver-

são dos depósitos no saldo in-
dividual da conta do trabalha-
dor.

O FGTS Digital usará o e-
Social (banco eletrônico de da-
dos dos empregados) como
base de dados e também inte-
grará informações do Pix Caixa,
do Portal Gov.br e outros siste-
mas. Totalmente operado pela
internet, o sistema terá várias
opções para gerar guias e será
responsável por todo o recolhi-
mento mensal do FGTS e pelo
pagamento de rescisões e mul-
tas rescisórias.

Outras novidades do FGTS
Digital são a rapidez do paga-

mento do FGTS em atraso, com
a possibilidade de recolhimen-
to de vários meses em uma úni-
ca guia; o cálculo automático da
multa do FGTS, com base no
histórico de remunerações do e-
Social; e a recomposição auto-
mática de salários de períodos
anteriores e de pagamento da
indenização compensatória.

A nova plataforma também
terá uma rubrica para que o tra-
balhador tome empréstimo con-
signado diretamente com os
bancos, sem consulta ao empre-
gador. O tomador utilizará a fo-
lha de pagamento como garan-
tia. (Agencia Brasil)

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, celebrou na sex-
ta-feira (1º) o resultado do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do Bra-
sil. “O PIB veio bem acima do que
esperávamos. Esperávamos su-
perior a 2% no começo do ano
passado e quase chegamos a 3%
de crescimento”, disse ele a jor-
nalistas, em São Paulo. “Fechar
em 2,9% é bastante positivo para
o Brasil”, acrescentou.

O  Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) divul-
gou o resultado do Produto In-
terno Bruto, que é a soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país. Segundo o IBGE, o
PIB cresceu 2,9% em 2023, com
um valor total de R$ 10,9 trilhões.
Em 2022, a taxa de crescimento
havia sido 3%.

A expansão do PIB no ano foi
puxada por uma alta recorde de
15,1% do setor agropecuário, o
maior avanço desde o início da
série histórica da pesquisa, em
1995. Também acusaram aumen-
tos os setores da indústria (1,6%)
e de serviços (2,4%).

“No ano passado, não foi o
investimento que puxou o cres-
cimento. Foi o setor agrícola, o
consumo das famílias, o consu-
mo do governo e as exportações.
Mas o investimento foi a variá-
vel que menos acompanhou essa
evolução. E agora nós queremos
criar um ambiente necessário para
que o empresário invista, porque
é esse investimento que melhora
as condições da economia”, ar-
gumentou o ministro.

Segundo Haddad, a expecta-
tiva do governo é que, em 2024,
o crescimento fique em 2,2%.
“Estamos sendo comedidos nas
nossas projeções”, observou. “Se
a inflação continuar comportada,
a política monetária for se ajus-
tando e, com mais o esforço que o
Ministério da Fazenda tem feito
com o Congresso, eu acredito que
- a partir do segundo ou terceiro
trimestre deste ano - as coisas
comecem a melhorar bem. E de
maneira estrutural”, especificou.

Na entrevista, o ministro dis-
se ainda que o governo projeta
que a indústria também possa

Haddad afirma que
“PIB veio acima do
que esperávamos”

crescer este ano. “Projetamos
uma melhora da indústria para
este ano. Há sinais consistentes
de que haverá melhora e penso
que também puxado pelo inves-
timento. Acredito que vamos ter
um bom ano para indústria. E acre-
dito muito na construção civil,
que tem tudo para deslanchar
este ano”, afirmou.

Reunião do G20
O ministro voltou a falar na

sexta-feira, sobre a falta de con-
senso para a elaboração de um
documento final sobre a trilha de
finanças do G20, um fórum de co-
operação econômica internacio-
nal criado em 1999 e formado por
19 países. O evento que ocorreu
em São Paulo durante esta sema-
na. Haddad disse que, apesar de
ter havido consenso nos temas
financeiros, os conflitos geopo-
líticos impediram que houvesse
acordo para a redação de um do-
cumento final da trilha de finan-
ças do G20.

O ministro da Fazenda con-
tou ter sido informado de que
uma palavra, em específico, teria
causado o imbróglio e provoca-
do discussões na elaboração do
documento.

“Me disseram que, no final do
processo, a expressão War in
Ucrania (Guerra na Ucrânia) ou
War on Ucrania definiu se have-
ria ou não um consenso. Isso
depois de dias de negociação
para o comunicado. Foi comple-
tamente consensual em relação a
toda a trilha financeira. Na trilha
financeira não houve disputa. O
que foi colocado no documento
foi validado pelos membros do
G20”, disse Haddad.

E finalizou: “o documento da
trilha financeira foi todo discuti-
do ao longo dos dias e estáva-
mos todos seguros de que ele se-
ria assinado. Mas, no último perío-
do, esbarramos com essa questão
que nós imaginávamos que pode-
ria ter sido resolvida na trilha di-
plomática e não foi. Essa não me
parece uma questão menor. Não é.
Aliás, é mais importante garantir o
processo de paz nas regiões de
conflito”. (Agencia Brasil)

Com apoio do Estado, operadora vai apresentar
atrativos do Paraná a 100 agentes de viagens
Os atrativos turísticos da Ca-

pital, Litoral e Campos Gerais se-
rão apresentados, a partir deste
sábado (02) e até o dia 08 de mar-
ço, para mais de 100 agentes de
viagens durante o 2º Integra BWT.
A ação é organizada pela BWT
Operadora, com apoio do Gover-
no do Paraná, através da Secreta-
ria do Turismo e do Viaje Paraná.
Ao todo, serão sete dias de imer-
são por pontos turísticos. Os par-
ticipantes terão acesso aos atrati-
vos e também informações sobre
a gastronomia para que ofereçam
pacotes mais qualificados.

Os 100 agentes e profissio-
nais trabalham em Ribeirão Preto
(SP), São Paulo (SP), Porto Ale-
gre (RS), Rio de Janeiro (RJ), Bra-
sília (DF), Vitória (ES), Campinas

(SP), Campo Grande (MS) e Belo
Horizonte (MG).

Na segunda-feira (04), o se-
cretário do Turismo, Márcio Nu-
nes, participa da capacitação em
Matinhos, no Litoral. O dia será
de troca de experiências e roda-
da de negócios entre os partici-
pantes. “Estamos apresentando
nossos produtos estruturados
para o turismo em diversas feiras
e eventos nacionais e internaci-
onais. Nosso foco é contar ao
mundo que temos potencial e que
podemos fazer parte, ainda mais,
do roteiro dos turistas de todas
as origens”, afirma.

Este é segundo ano em que a
Operadora BWT oferece um cir-
cuito a profissionais do setor. No
ano passado, o destino foi a re-

gião de Bonito, no Mato Grosso
do Sul. A programação começa com
o passeio dentro do trem da empre-
sa Serra Verde Express, em um cur-
to trajeto pela Capital com jantar per-
sonalizado. No domingo (03), o gru-
po se concentra em Morretes para
um tour pela cidade, com hospeda-
gem na região. Na segunda-feira
(04), todos participam de um dia de
capacitações e rodadas de negó-
cios no Sesc Caiobá.

Também estão previstas visi-
tas à Ilha do Mel, Buraco do Pa-
dre, Parque Vila Velha e Colônia
Witmarsun. Em Curitiba, o grupo
vai ao tradicional Restaurante
Madalosso, no bairro Santa Feli-
cidade, e o Bar do Alemão, no
Largo da Ordem

Adonai Arruda Filho, CEO da

BWT Operadora, explica que a
ideia da imersão é despertar nas
agências de turismo o potencial
de vendas no Paraná. “Toda essa
movimentação gera um grande
fluxo de comunicação, especial-
mente nas redes sociais. Essa
mídia espontânea, no ano passa-
do, promoveu muitas vendas
para o Mato Grosso do Sul em
função desse grande comparti-
lhamento de conteúdo e capaci-
tação”, afirma.

“Reunimos parceiros, go-
vernos, prefeituras e o trade tu-
rístico para treinar esses profis-
sionais responsáveis por divul-
gar e comercializar os destinos
no Brasil inteiro”, complemen-
ta Gabriel Cordeiro, diretor-ge-
ral da BWT. (AENPR)

Produção total de petróleo e gás
avança em relação a janeiro de 2023

A produção total brasileira de
petróleo e gás natural atingiu, em
janeiro deste ano, 4,487 milhões
de barris de óleo equivalente por
dia (boe/d). Somente de petróleo,
foram extraídos 3,519 milhões de
barris por dia (bbl/d), com queda
de 1,8% na comparação com o
mês anterior e aumento de 7,5%
em relação a janeiro de 2023.

Já a produção de gás natural
no primeiro mês do ano foi de
153,93 milhões de metros cúbicos
por dia (m³/d), com redução de
1,7% frente a dezembro e aumen-
to de 7,6% na comparação com
janeiro de 2023.

Os dados constam do Bo-
letim Mensal da Produção de
Petróleo e Gás Natural, divul-
gado nesta sexta-feira (1º)

pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP).

Na região do pré-sal, a pro-
dução total de petróleo mais gás
natural foi de 3,389 milhões de
boe/d, em janeiro, corresponden-
do a 75,5% da produção brasilei-
ra. De acordo com a ANP, esse
número representa redução de
2,8% em relação ao mês anterior
e expansão de 7% na compara-
ção com o mesmo mês de 2023.
Foram produzidos 2,670 milhões
de bbl/d de petróleo e 114,32 mi-
lhões de m³/d de gás natural, por
meio de 148 poços.

O aproveitamento de gás na-
tural em janeiro atingiu 97,1%.
Foram disponibilizados ao mer-
cado 52,36 milhões de m³/d. A

queima foi de 4,55 milhões de m³/
d. Houve aumento de 33,9% na
queima em relação ao mês anteri-
or e de 13% na comparação com
janeiro de 2023. O incremento na
queima é comum quando há co-
missionamento de novas plata-
formas, o que ocorreu no primei-
ro mês deste ano, com o início da
operação da FPSO Sepetiba, no
Campo de Mero.

Os FPSOs (do inglês floating,
production, storage and offloa-
ding) são unidades flutuantes
utilizadas pela indústria petrolí-
fera para a exploração, armazena-
mento de petróleo ou gás natural
e escoamento da produção por
navios cisterna.

Em janeiro, os campos maríti-
mos produziram 97,5% do petró-

leo e 84% do gás natural. Os
campos operados pela Petrobras,
sozinha ou em consórcio com
outras empresas, responderam
por 88% do total produzido. A
produção teve origem em 6.639
poços, dos quais 537 são maríti-
mos e 6.102 terrestres.

O campo de Tupi, situado no
pré-sal da Bacia de Santos, foi o
maior produtor de petróleo e gás
em janeiro, registrando 751,31 mil
bbl/d de petróleo e 37,09 milhões
de m³/d de gás natural. A instala-
ção com maior produção de pe-
tróleo e gás natural foi a FPSO
Guanabara, localizada na jazida
compartilhada de Mero, com
179.144 bbl/d de petróleo e 11,47
milhões de m³/d de gás. (Agen-
cia Brasil)

Mais de 650 mil empresas aderem
ao Simples em 2024

Mais de 650 mil micro e peque-
nas empresas passaram a fazer par-
te do Simples Nacional em 2024,
divulgou na sexta-feira (1º) a Re-
ceita Federal. Segundo o Fisco,
foram recebidos 1.006.011 pedidos
de opção pelo regime especial de
tributação até 31 de janeiro.

Desse total, 657.050 contribu-
intes tiveram o pedido aceito,
65,31% do total. No entanto,
348.961 (34,69%) estão com pen-
dências e foram excluídos do re-
gime simplificado de tributação,
que unifica o pagamento de tri-

butos federais, estaduais e mu-
nicipais numa única guia, com
alíquotas reduzidas.

Em relação aos microempre-
endedores individuais (MEI),
foram registrados 77.362 pedidos
de adesão ao Simei, sistema es-
pecífico para a categoria, dos
quais 59.426 foram deferidos,
76,82% do total, e 17.936 indefe-
ridos (23,18%).

Segundo a Receita Federal, o
percentual de aprovação aumen-
tou entre as micro e pequenas em-
presas e diminuiu entre os MEI. Em

2023, os pedidos de adesão acei-
tos chegaram a pouco mais de 52%
para o Simples Nacional e ficaram
em torno de 85% para o MEI.

Tradicionalmente, quem não
pagou os débitos é retirado do
Simples Nacional em 1º de janeiro
de cada ano. As empresas excluí-
das, no entanto, têm até 31 de ja-
neiro para pedir o regresso ao Sim-
ples Nacional, desde que resolvam
as pendências até essa data. Os
pedidos e as regularizações foram
processados em fevereiro.

A data limite de 31 de janeiro

para pedir a adesão ou a reinclu-
são no Simples Nacional não
pôde ser prorrogada porque o
prazo é definido pela Lei Comple-
mentar 123/2006, que criou o re-
gime especial.

As empresas e os microem-
preendedores que tiveram o pe-
dido rejeitado podem contestar a
decisão. O Fisco, no entanto, es-
clarece que a contestação deve
ser feita ao ente público a quem
o contribuinte deve: União, esta-
dos, municípios e Distrito Fede-
ral.  (Agencia Brasil)



Setor externo responde por
crescimento econômico em 2023
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O setor externo foi responsá-
vel por dois terços do crescimen-
to econômico de registrado em
2023, enquanto a demanda inter-
na respondeu pelo restante. Da
alta de 2,9% observada no ano
passado, 2 pontos percentuais
foram puxados pelo comércio
com outros países, enquanto 0,9
ponto percentual saiu de consu-
midores e setor produtivo brasi-
leiros.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), as exportações brasilei-
ras cresceram 9,1%, puxadas pela
desvalorização do real ante o
dólar e pela alta do preço das
commodities no mercado interna-
cional, que favoreceram os seto-
res da agropecuária e do extrati-

vismo mineral.
“A agropecuária também de-

pende muito do clima. No ano
passado, tivemos condições cli-
máticas muito boas. E a gente tem
bastante investimento nessa
área”, explicou a pesquisadora do
IBGE Rebeca Palis. “Há bastante
tempo nossa pauta exportadora
é muito baseada em commoditi-
es. Então tanto a produção da
agro, principalmente milho e soja,
quanto a parte extrativa foram
muito exportadas”.

O que também contribuiu
para o bom desempenho do se-
tor externo foi a queda de 1,2%
das importações, o que favorece
positivamente o cálculo do PIB
(soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país).

Já a demanda interna foi pu-
xada principalmente pelo aumen-
to de 3,1% do consumo das famí-
lias. “Em 2023, continuamos com
melhora no mercado de trabalho,
crescimento da massa salarial
real, aliado a medidas governa-
mentais, ou seja, os programas
de transferência de renda às fa-
mílias. Além disso, tivemos um
arrefecimento importante da in-
flação média, que em 2023 ficou
em 4,6%, contra 9,3% do ano de
2022”, destacou Rebeca.

O consumo das famílias po-
deria ter crescido ainda mais se
não fossem o elevado grau de
endividamento dessas pessoas
e o patamar da taxa básica de
juros, a Selic, que ficou em mé-
dia em 13% em 2023, acima dos

12,4% de 2022.
O consumo do governo

cresceu 1,7% em 2023 e atingiu
o maior patamar da série histó-
rica do PIB, iniciada em 1996.
Por outro lado, a formação bru-
ta de capital fixo (investimen-
tos) teve uma queda de 3% no
ano, devido ao desempenho
negativo dos investimentos em
construção (-0,2%) e em máqui-
nas e equipamentos (-9,4%).

Produção
Pelo lado do setor produtivo,

a principal contribuição para o
PIB nacional veio da agropecuá-
ria, que cresceu 15,1%, a maior
variação desde 1996. A segunda
atividade de maior impacto no
PIB de 2023 foi a indústria extra-

tiva mineral, com alta de 8,7%,
principalmente devido ao desem-
penho do setor petrolífero.

Também houve destaque
para o setor de eletricidade, água,
gás e esgoto, que avançou 6,5%.
Junto com o extrativismo mineral,
este segmento sustentou o cres-
cimento de 1,6% do setor indus-
trial brasileiro, já que tanto a in-
dústria da transformação quanto
a construção tiveram quedas, de
1,3% e 0,5%, respectivamente.

Os serviços apresentaram
crescimento médio de 2,4%, pu-
xado principalmente pelas ativi-
dades financeiras, de seguros e
de serviços relacionados (com
alta de 6,6%). Os demais segmen-
tos dos serviços apresentaram
altas entre 0,6% (comércio) e 3%

(atividades imobiliárias).
O PIB per capita cresceu 2,2%

em 2023, de acordo com os da-
dos divulgados pelo IBGE.

Trimestre
O crescimento de 2,9% no

PIB, em 2023, que colocou a eco-
nomia brasileira em seu maior
patamar desde o início da série
histórica (em 1996), pode ser ex-
plicado pelo desempenho do país
no primeiro semestre, com altas
de 1,3% no primeiro trimestre e
0,8% no segundo trimestre, em
relação aos trimestres anteriores.

No segundo semestre, o Pro-
duto Interno Bruto manteve-se
estável, sem altas ou quedas nos
terceiro e quarto trimestres.
(Agencia Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB), que é a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país, cresceu 2,9% em 2023, com
um valor total de R$ 10,9 tri-
lhões. Em 2022, a taxa de cres-
cimento havia sido 3%. Os da-
dos foram divulgados na sex-
ta-feira (1°) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

A alta do PIB no ano foi
puxada por uma alta recorde de
15,1% do setor agropecuário, o
maior avanço desde o início da
série histórica da pesquisa, em
1995. Também apresentaram
aumentos os setores da indús-
tria (1,6%) e de serviços (2,4%).

“A agropecuária cresceu
15,1% no ano passado, puxada
muito pelos crescimentos nas
produções de soja e milho, duas
das mais importantes lavouras
do Brasil”, explicou a pesqui-
sadora do IBGE, Rebeca Palis.
“A indústria extrativa mineral,
com a extração de petróleo e

Economia brasileira cresce
2,9% em 2023

minério de ferro, cresceu bas-
tante também”.

Segundo Rebeca, a agrope-
cuária e a indústria extrativa res-
ponderam por metade do cres-
cimento do PIB. “Vale ressaltar
também duas outras atividades
importantes na economia: a par-
te de eletricidade, água, gás e
esgoto e a parte de intermedia-
ção financeira”.

Sob a ótica da demanda, o
crescimento foi puxado pelo
consumo das famílias (3,1%),
consumo do governo (1,7%) e
exportações (9,1%). A queda de
1,2% das importações também
contribuiu para o resultado. A
formação bruta de capital fixo,
isto é, os investimentos, por
outro lado, caiu 3% no ano.

Na passagem do terceiro
para o quarto trimestre do ano,
o PIB manteve-se estável. Já na
comparação do quarto trimes-
tre de 2023 com o mesmo perío-
do do ano anterior, houve alta
de 2,1%. (Agencia Brasil)

Novo sistema FGTS Digital
entra em vigor

Após seis meses de testes,
a versão digital do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS Digital) entrou em vigor
na sexta-feira (1º). Totalmente
eletrônica, a ferramenta substi-
tuirá o sistema Conectividade
Social, da Caixa Econômica Fe-
deral, usado até agora pelas
empresas para enviar informa-
ções do FGTS dos empregados.

A plataforma permitirá que
o empregador utilize o Pix (sis-
tema de transferências instan-
tâneas) para recolher o FGTS.

A portaria que regulamenta
a implementação e a operacio-
nalização do FGTS Digital foi

publicada na edição de hoje do
Diário Oficial da União. Ao
todo, 4,5 milhões de emprega-
dores vão usar a plataforma
para gerir os dados de mais de
50 milhões de trabalhadores.

A expectativa do governo
com o novo sistema é gerar eco-
nomia para as empresas, com a
redução da burocracia e do tem-
po para alimentar as informa-
ções do FGTS, e dar mais trans-
parência sobre os depósitos do
fundo para os trabalhadores.

Segundo o Ministério do
Trabalho e Emprego, o FGTS Di-
gital melhorará a confiabilidade
no sistema, ao agilizar a conver-

são dos depósitos no saldo in-
dividual da conta do trabalha-
dor.

O FGTS Digital usará o e-
Social (banco eletrônico de da-
dos dos empregados) como
base de dados e também inte-
grará informações do Pix Caixa,
do Portal Gov.br e outros siste-
mas. Totalmente operado pela
internet, o sistema terá várias
opções para gerar guias e será
responsável por todo o recolhi-
mento mensal do FGTS e pelo
pagamento de rescisões e mul-
tas rescisórias.

Outras novidades do FGTS
Digital são a rapidez do paga-

mento do FGTS em atraso, com
a possibilidade de recolhimen-
to de vários meses em uma úni-
ca guia; o cálculo automático da
multa do FGTS, com base no
histórico de remunerações do e-
Social; e a recomposição auto-
mática de salários de períodos
anteriores e de pagamento da
indenização compensatória.

A nova plataforma também
terá uma rubrica para que o tra-
balhador tome empréstimo con-
signado diretamente com os
bancos, sem consulta ao empre-
gador. O tomador utilizará a fo-
lha de pagamento como garan-
tia. (Agencia Brasil)

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, celebrou na sex-
ta-feira (1º) o resultado do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do Bra-
sil. “O PIB veio bem acima do que
esperávamos. Esperávamos su-
perior a 2% no começo do ano
passado e quase chegamos a 3%
de crescimento”, disse ele a jor-
nalistas, em São Paulo. “Fechar
em 2,9% é bastante positivo para
o Brasil”, acrescentou.

O  Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) divul-
gou o resultado do Produto In-
terno Bruto, que é a soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país. Segundo o IBGE, o
PIB cresceu 2,9% em 2023, com
um valor total de R$ 10,9 trilhões.
Em 2022, a taxa de crescimento
havia sido 3%.

A expansão do PIB no ano foi
puxada por uma alta recorde de
15,1% do setor agropecuário, o
maior avanço desde o início da
série histórica da pesquisa, em
1995. Também acusaram aumen-
tos os setores da indústria (1,6%)
e de serviços (2,4%).

“No ano passado, não foi o
investimento que puxou o cres-
cimento. Foi o setor agrícola, o
consumo das famílias, o consu-
mo do governo e as exportações.
Mas o investimento foi a variá-
vel que menos acompanhou essa
evolução. E agora nós queremos
criar um ambiente necessário para
que o empresário invista, porque
é esse investimento que melhora
as condições da economia”, ar-
gumentou o ministro.

Segundo Haddad, a expecta-
tiva do governo é que, em 2024,
o crescimento fique em 2,2%.
“Estamos sendo comedidos nas
nossas projeções”, observou. “Se
a inflação continuar comportada,
a política monetária for se ajus-
tando e, com mais o esforço que o
Ministério da Fazenda tem feito
com o Congresso, eu acredito que
- a partir do segundo ou terceiro
trimestre deste ano - as coisas
comecem a melhorar bem. E de
maneira estrutural”, especificou.

Na entrevista, o ministro dis-
se ainda que o governo projeta
que a indústria também possa

Haddad afirma que
“PIB veio acima do
que esperávamos”

crescer este ano. “Projetamos
uma melhora da indústria para
este ano. Há sinais consistentes
de que haverá melhora e penso
que também puxado pelo inves-
timento. Acredito que vamos ter
um bom ano para indústria. E acre-
dito muito na construção civil,
que tem tudo para deslanchar
este ano”, afirmou.

Reunião do G20
O ministro voltou a falar na

sexta-feira, sobre a falta de con-
senso para a elaboração de um
documento final sobre a trilha de
finanças do G20, um fórum de co-
operação econômica internacio-
nal criado em 1999 e formado por
19 países. O evento que ocorreu
em São Paulo durante esta sema-
na. Haddad disse que, apesar de
ter havido consenso nos temas
financeiros, os conflitos geopo-
líticos impediram que houvesse
acordo para a redação de um do-
cumento final da trilha de finan-
ças do G20.

O ministro da Fazenda con-
tou ter sido informado de que
uma palavra, em específico, teria
causado o imbróglio e provoca-
do discussões na elaboração do
documento.

“Me disseram que, no final do
processo, a expressão War in
Ucrania (Guerra na Ucrânia) ou
War on Ucrania definiu se have-
ria ou não um consenso. Isso
depois de dias de negociação
para o comunicado. Foi comple-
tamente consensual em relação a
toda a trilha financeira. Na trilha
financeira não houve disputa. O
que foi colocado no documento
foi validado pelos membros do
G20”, disse Haddad.

E finalizou: “o documento da
trilha financeira foi todo discuti-
do ao longo dos dias e estáva-
mos todos seguros de que ele se-
ria assinado. Mas, no último perío-
do, esbarramos com essa questão
que nós imaginávamos que pode-
ria ter sido resolvida na trilha di-
plomática e não foi. Essa não me
parece uma questão menor. Não é.
Aliás, é mais importante garantir o
processo de paz nas regiões de
conflito”. (Agencia Brasil)

Com apoio do Estado, operadora vai apresentar
atrativos do Paraná a 100 agentes de viagens
Os atrativos turísticos da Ca-

pital, Litoral e Campos Gerais se-
rão apresentados, a partir deste
sábado (02) e até o dia 08 de mar-
ço, para mais de 100 agentes de
viagens durante o 2º Integra BWT.
A ação é organizada pela BWT
Operadora, com apoio do Gover-
no do Paraná, através da Secreta-
ria do Turismo e do Viaje Paraná.
Ao todo, serão sete dias de imer-
são por pontos turísticos. Os par-
ticipantes terão acesso aos atrati-
vos e também informações sobre
a gastronomia para que ofereçam
pacotes mais qualificados.

Os 100 agentes e profissio-
nais trabalham em Ribeirão Preto
(SP), São Paulo (SP), Porto Ale-
gre (RS), Rio de Janeiro (RJ), Bra-
sília (DF), Vitória (ES), Campinas

(SP), Campo Grande (MS) e Belo
Horizonte (MG).

Na segunda-feira (04), o se-
cretário do Turismo, Márcio Nu-
nes, participa da capacitação em
Matinhos, no Litoral. O dia será
de troca de experiências e roda-
da de negócios entre os partici-
pantes. “Estamos apresentando
nossos produtos estruturados
para o turismo em diversas feiras
e eventos nacionais e internaci-
onais. Nosso foco é contar ao
mundo que temos potencial e que
podemos fazer parte, ainda mais,
do roteiro dos turistas de todas
as origens”, afirma.

Este é segundo ano em que a
Operadora BWT oferece um cir-
cuito a profissionais do setor. No
ano passado, o destino foi a re-

gião de Bonito, no Mato Grosso
do Sul. A programação começa com
o passeio dentro do trem da empre-
sa Serra Verde Express, em um cur-
to trajeto pela Capital com jantar per-
sonalizado. No domingo (03), o gru-
po se concentra em Morretes para
um tour pela cidade, com hospeda-
gem na região. Na segunda-feira
(04), todos participam de um dia de
capacitações e rodadas de negó-
cios no Sesc Caiobá.

Também estão previstas visi-
tas à Ilha do Mel, Buraco do Pa-
dre, Parque Vila Velha e Colônia
Witmarsun. Em Curitiba, o grupo
vai ao tradicional Restaurante
Madalosso, no bairro Santa Feli-
cidade, e o Bar do Alemão, no
Largo da Ordem

Adonai Arruda Filho, CEO da

BWT Operadora, explica que a
ideia da imersão é despertar nas
agências de turismo o potencial
de vendas no Paraná. “Toda essa
movimentação gera um grande
fluxo de comunicação, especial-
mente nas redes sociais. Essa
mídia espontânea, no ano passa-
do, promoveu muitas vendas
para o Mato Grosso do Sul em
função desse grande comparti-
lhamento de conteúdo e capaci-
tação”, afirma.

“Reunimos parceiros, go-
vernos, prefeituras e o trade tu-
rístico para treinar esses profis-
sionais responsáveis por divul-
gar e comercializar os destinos
no Brasil inteiro”, complemen-
ta Gabriel Cordeiro, diretor-ge-
ral da BWT. (AENPR)

Produção total de petróleo e gás
avança em relação a janeiro de 2023

A produção total brasileira de
petróleo e gás natural atingiu, em
janeiro deste ano, 4,487 milhões
de barris de óleo equivalente por
dia (boe/d). Somente de petróleo,
foram extraídos 3,519 milhões de
barris por dia (bbl/d), com queda
de 1,8% na comparação com o
mês anterior e aumento de 7,5%
em relação a janeiro de 2023.

Já a produção de gás natural
no primeiro mês do ano foi de
153,93 milhões de metros cúbicos
por dia (m³/d), com redução de
1,7% frente a dezembro e aumen-
to de 7,6% na comparação com
janeiro de 2023.

Os dados constam do Bo-
letim Mensal da Produção de
Petróleo e Gás Natural, divul-
gado nesta sexta-feira (1º)

pela Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP).

Na região do pré-sal, a pro-
dução total de petróleo mais gás
natural foi de 3,389 milhões de
boe/d, em janeiro, corresponden-
do a 75,5% da produção brasilei-
ra. De acordo com a ANP, esse
número representa redução de
2,8% em relação ao mês anterior
e expansão de 7% na compara-
ção com o mesmo mês de 2023.
Foram produzidos 2,670 milhões
de bbl/d de petróleo e 114,32 mi-
lhões de m³/d de gás natural, por
meio de 148 poços.

O aproveitamento de gás na-
tural em janeiro atingiu 97,1%.
Foram disponibilizados ao mer-
cado 52,36 milhões de m³/d. A

queima foi de 4,55 milhões de m³/
d. Houve aumento de 33,9% na
queima em relação ao mês anteri-
or e de 13% na comparação com
janeiro de 2023. O incremento na
queima é comum quando há co-
missionamento de novas plata-
formas, o que ocorreu no primei-
ro mês deste ano, com o início da
operação da FPSO Sepetiba, no
Campo de Mero.

Os FPSOs (do inglês floating,
production, storage and offloa-
ding) são unidades flutuantes
utilizadas pela indústria petrolí-
fera para a exploração, armazena-
mento de petróleo ou gás natural
e escoamento da produção por
navios cisterna.

Em janeiro, os campos maríti-
mos produziram 97,5% do petró-

leo e 84% do gás natural. Os
campos operados pela Petrobras,
sozinha ou em consórcio com
outras empresas, responderam
por 88% do total produzido. A
produção teve origem em 6.639
poços, dos quais 537 são maríti-
mos e 6.102 terrestres.

O campo de Tupi, situado no
pré-sal da Bacia de Santos, foi o
maior produtor de petróleo e gás
em janeiro, registrando 751,31 mil
bbl/d de petróleo e 37,09 milhões
de m³/d de gás natural. A instala-
ção com maior produção de pe-
tróleo e gás natural foi a FPSO
Guanabara, localizada na jazida
compartilhada de Mero, com
179.144 bbl/d de petróleo e 11,47
milhões de m³/d de gás. (Agen-
cia Brasil)

Mais de 650 mil empresas aderem
ao Simples em 2024

Mais de 650 mil micro e peque-
nas empresas passaram a fazer par-
te do Simples Nacional em 2024,
divulgou na sexta-feira (1º) a Re-
ceita Federal. Segundo o Fisco,
foram recebidos 1.006.011 pedidos
de opção pelo regime especial de
tributação até 31 de janeiro.

Desse total, 657.050 contribu-
intes tiveram o pedido aceito,
65,31% do total. No entanto,
348.961 (34,69%) estão com pen-
dências e foram excluídos do re-
gime simplificado de tributação,
que unifica o pagamento de tri-

butos federais, estaduais e mu-
nicipais numa única guia, com
alíquotas reduzidas.

Em relação aos microempre-
endedores individuais (MEI),
foram registrados 77.362 pedidos
de adesão ao Simei, sistema es-
pecífico para a categoria, dos
quais 59.426 foram deferidos,
76,82% do total, e 17.936 indefe-
ridos (23,18%).

Segundo a Receita Federal, o
percentual de aprovação aumen-
tou entre as micro e pequenas em-
presas e diminuiu entre os MEI. Em

2023, os pedidos de adesão acei-
tos chegaram a pouco mais de 52%
para o Simples Nacional e ficaram
em torno de 85% para o MEI.

Tradicionalmente, quem não
pagou os débitos é retirado do
Simples Nacional em 1º de janeiro
de cada ano. As empresas excluí-
das, no entanto, têm até 31 de ja-
neiro para pedir o regresso ao Sim-
ples Nacional, desde que resolvam
as pendências até essa data. Os
pedidos e as regularizações foram
processados em fevereiro.

A data limite de 31 de janeiro

para pedir a adesão ou a reinclu-
são no Simples Nacional não
pôde ser prorrogada porque o
prazo é definido pela Lei Comple-
mentar 123/2006, que criou o re-
gime especial.

As empresas e os microem-
preendedores que tiveram o pe-
dido rejeitado podem contestar a
decisão. O Fisco, no entanto, es-
clarece que a contestação deve
ser feita ao ente público a quem
o contribuinte deve: União, esta-
dos, municípios e Distrito Fede-
ral.  (Agencia Brasil)
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LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00  
do dia 21/03/2024, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão do sócio minoritário, com base 
na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 04 de março de 2024. 
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% do capital social, vem, pela presente e com 
fundamento na alínea “c” do § único do artigo 123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 18/03/2024, às 14hs, em 1ª convocação, e às 15hs  com qualquer número de 
acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada 
e permitirá a participação e a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 do 
Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para todos os efeitos será considerada 
como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, conj.2315, em SP/SP bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: “3 -– A Companhia terá 
uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 Diretores, sem designação específica. Os Diretores serão pessoas 
naturais residentes ou não no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 3 anos, podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso do tempo, os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, 
compete aos Diretores, quando forem em número de dois ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar 
a Companhia, em juízo e fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. Hugo Luis Chaluleu, CPF 
nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem que qualquer providência tenha sido adotada para a 
regularização da representação societária como lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta 
desídia de suas atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 anos, nos 
termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, RG nº 3.858.150 SSP/SP, CPF/MF nº 578.997.388-49; (C) fixar a sua 
remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido entre o dia da realização da Assembleia 
ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e 
Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação de seu tipo societário, de LTDA para 
S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 
006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as matérias 
objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por 
qualquer dos acionistas, que deverão se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções 
Gerais: 1. Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista deverá apresentar o 
documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de acionista por meio de procurador, 
deverão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão 
solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da 
Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, até 48 horas antes do horário previsto para 
a realização da Assembleia, e para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail 
enviado com a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que se credenciarem 
e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e da folha correspondente do 
Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com 
o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no 
credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, 
se for o caso, serão entregues pelos acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação 
escrita poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico. 
Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia, em 
qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem 
eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. São Paulo, 04/03/2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 07.534.805/0001-64 -  NIRE 35300324862

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMIS-
SÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, em série única (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), da Spread Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), nos termos da cláusula 10.2 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Re-
gistro Automático, da Spread Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a se reunirem em 13 de março de 2024, às 15:00 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado 
link para conexão gerado pela Planner Corretora De Valores S.A. (“Agente Fiduciário”), até 1 (uma) hora antes da reunião, a 
fi m de, em sede de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias 
da ordem do dia: (i) A declaração ou não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xvi), da 
Escritura de Emissão, em razão do descumprimento da Razão Mínima de Garantia, nas Datas de Verifi cação de janeiro e 
fevereiro de 2024, conforme estabelecido na cláusula 5.2 do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás”), sem que tenha 
sido realizada a recomposição da garantia na forma da cláusula 5.2.2 da Cessão Fiduciária Petrobrás; (ii) A declaração ou 
não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do 
descumprimento dos Montantes Mínimos, nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, conforme estabelecido na 
cláusula 5.3 do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás, sem que tenha sido realizada a recomposição da garantia na forma 
da cláusula 5.2.2 da Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (iii) Em razão das inobservâncias listadas acima nos itens (i) 
e (ii) da Ordem do Dia, a Emissora se compromete a ceder fi duciariamente o Contrato nº 5900.0124889.23.2 em favor da 
Emissão, para fi ns de reenquadramento dos percentuais da garantia; (iv) Liberação dos valores excedentes da Conta Vin-
culada, que superem a trava do montante Recebíveis PMTs, tendo em vista a inobservância da Razão Mínima de Garantia 
e dos Montantes Mínimos nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, e previsão de Retenção de Conta, nos 
termos da cláusula 5.4, (ii), do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (v) Alterar a defi nição da Razão Mínima de Garantia 
prevista nos documentos da Emissão que, caso aprovada, passará a vigorar com a seguinte redação: Nos termos dos 
Contratos de Cessão Fiduciária, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Emissora deverá manter em garantia, 
cumulativamente, (i) recebíveis oriundos dos Contratos Garantia; e (ii) recebíveis oriundos do Contrato Petrobrás. Os contra-
tos cedidos fi duciariamente deverão corresponder, em conjunto, ao montante equivalente a, no mínimo, 200% (duzentos por 
cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas (“Razão Mínima de Garantia”). (vi) Incluir, nos documentos da Emissão, 
a possibilidade de substituição do novo contrato com a Petrobrás cedido fi duciariamente em favor da Emissão, por outro(s) 
contrato(s) fi rmado(s) com empresa(s) listadas no Anexo V do Contrato de Promessa de Cessão (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), desde que haja anuência da contraparte; e (vii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para 
a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A participação e a votação na Assem-
bleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo Agente Fiduciário, 
cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito 
de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à 
Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital 
no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa ju-
rídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que pretenderem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de 
mandato pode, a critério do Debenturista, ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
planner.com.br. Os termos utilizados neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui 
defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação. 
São Paulo, 04 de março de 2024. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.                                                                              (05-06-07)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REABERTURA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, INSTALADA EM 30 DE JANEIRO DE 2024, SUSPENSA E REABERTA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2024, SUSPENSA PARA REABERTURA EM 13 DE MARÇO DE 2024.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 - cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
para Reabertura da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI instalada e suspensa em 30 de janeiro de 2024, reaberta e 
suspensa em 27 de fevereiro de 2024 (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de março de 2024 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fins de representação no âmbito da Ação Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo 
a exigibilidade das obrigações financeiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratificar 
a contratação de assessor legal para fins de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, 
a fim de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva 
deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele 
definido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme definido 
no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da suficiência 
de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima 
e às despesas de manutenção da Emissão; d) Deliberar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de 
recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Credores em primeira convocação no dia 21 de março de 
2024, às 14h, com segunda convocação definida para o dia 28 de março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares de CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), (c) e (d) da ordem do dia 
serão tomadas em segunda convocação com 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes 
à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Reabertura de Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração  
realizada em 29.12.2023

Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 9h, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 10o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, os 
membros do Conselho de Administração da Sociedade sob a presidência do senhor Rogério Pedro 
Câmara, que convidou o senhor Cassiano Ricardo Scarpelli para secretário. Durante a reunião, 
os Conselheiros registraram: 1)...........................................................................................................
2) a designação do senhor Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor 
Marlos Francisco de Souza Araújo, como responsável perante a Comissão de Valores Mobiliário 
(CVM), conforme segue:

Responsabilidade/Norma
Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo - PLDFT no âmbito do 
mercado de valores mobiliários - Resolução CVM no 50, de 31.8.2021, Art. 8o

Gestão de Riscos - Resolução CVM no 21, de 25.2.2021, inciso V, Art. 4o

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
Conselheiros presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Rogério 
Pedro Câmara e Cassiano Ricardo Scarpelli. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a 
presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. 2b Capital S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 83.852/24-4, em 27.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Construangela Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF: 04.645.355/0001-99 - NIRE: 35.229.938.557

Ata da Reunião de Sócios, realizada em 05 de março de 2024
Data e Horário: Em 05/03/2024, às 12h00. Local: Na sede da Construangela Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Sociedade”), 
na Rua Verbo Divino, 1207, Ala A do pavimento térreo, Sala E, parte 1, Ed. São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 
04719-901. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), tendo em vista a presença de todos os sócios. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sra. 
Marina Kaufman Bueno Netto e secretariado pelo Sr. Nelson Kaufman. Ordem do dia: Deliberar a respeito das seguintes ordens do 
dia: (i) Cessão e Transferência de Quotas da Sócia Admirals Land LLP para Sócia Telop Participações S.A., (II) Redução de Capital 
Social da sociedade, e (iii) Eleição de Diretoria. Deliberações: Os sócios presentes decidem o quanto segue: (i) Neste ato, a sócia 
Admirals Land LLP, sociedade constituída sob as leis do Reino Unido, com sede em Third Floor, 5, Lloyds Avenue, EC3N 3 AE, Ingla-
terra, CNPJ nº 07.242.077/0001-17, cede e transfere a título oneroso sua participação societária na sociedade, isto é, 4.218.302 
quotas sociais, no valor de R$ 4.218.302,00, para Telop Participações Ltda., sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
com sede na Rua Verbo Divino, 1207, Ala A do pavimento térreo, Sala E, parte 4, Ed. São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, 
CEP 04719-901, CNPJ nº 23.759.666/0001-23, registrada na JUCESP sob NIRE nº 35233813305, neste ato representada por seu só-
cio para Nelson Kaufman, brasileiro, casado, empresário, RG nº 5.380.483-1, CPF nº 000.882.608-01, com domicílio na Rua Verbo 
Divino, 1207, Ed. São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-901, recebendo a cessão e transferência das referidas 
quotas sociais, com todos os direitos, obrigações, ações e privilégios a elas inerentes. (ii) Neste ato os sócios deliberam sobre a re-
dução do Capital Social, considerando que o Capital Social da Sociedade é excessivo para a sua finalidade, foi aprovado, nesta data, 
a redução do capital social, no valor de R$ 2.335.000,00, mediante diminuição proporcional do valor nominal das quotas sociais. 
Tendo em vista a redução ora aprovada, o capital social, após a redução, passará a ser R$ 1.891.303,00, dividido em 1.891.303 quo-
tas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. A redução ora realizada será depositada nas contas de seus sócios da seguinte 
forma: O montante de R$ 1.977.274,36 será depositado na conta do Procurador da sócia Admirals Land LLP, sociedade constituída 
sob as leis do Reino unido, com sede em Third Floor, 5, Lloyds Avenue, EC3N 3 AE, Inglaterra, CNPJ nº 07.242.077/0001-17, Nelson 
Kaufman, brasileiro, casado, empresário, RG nº 5.380.483-1, CPF nº 000.882.608-01, com domicílio na Rua Verbo Divino, 1207, Ed. 
São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-002, em conformidade com a procuração anexa devidamente traduzida, 
por tradutor juramentado, e registrada perante o 6º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comar-
ca de São Paulo, em 05/12/2023, sob o nº1.950.770, no Livro de Registros B do referido cartório. O montante de R$ 357.725,64 
será depositado na conta da sócia Telop Participações Ltda., sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com sede na Rua 
Verbo Divino, 1207, Ala A do pavimento térreo, Sala E, parte 4, Ed. São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-901, 
CNPJ nº 23.759.666/0001-23. (iii) Neste ato os sócios deliberam sobre a eleição do novo Administrador da Sociedade Sr. Nelson 
Kaufman, brasileiro, casado, empresário, RG nº 5.380.483-1, CPF nº 000.882.608-01, com domicílio na Rua Verbo Divino, 1207, Ed. 
São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-901, e a retirada da antiga Administradora da Sociedade Sra. Marina 
Kaufman Bueno Netto, brasileira, casada, administradora de empresas, RG nº 34.441.768-2, CPF nº 331.517.148-38, com domicílio 
na Rua Verbo Divino, 1207, Ed. São José, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04719-901. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a reunião foi suspensa para a lavratura da presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi por todos assinada. 
São Paulo, 05/03/2024. Mesa: Marina Kaufman Bueno Netto - Presidente; Nelson Kaufman - Secretário. Sócia Presente: Admirals 
Land LLP - Sócio retirante, representado por seus Procuradores Marina Kaufman Bueno Netto, e Nelson Kaufman, e Telop Partici-
pações Ltda., representada por seu administrador Nelson Kaufman. São Paulo, 05/03/2024. Mesa: Marina Kaufman Bueno Netto 
- Presidente; Nelson Kaufman - Secretário. Admirals Land LLP - Procuradores: Nelson Kaufman/Marina Kaufman Bueno Netto; Ma-
rina Kaufman Bueno Netto - Administrador Retirante. Telop Participações Ltda. - Sócio; Nelson Kaufman - Administrador Eleito.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047016-89.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ ANTONIO CARRER, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Atlas Serviços Em Ativos Digitais, Atlas Proj Tecnologia Eireli e Atlas Services – Serviços de Suporte 
Administrativo e de Consultoria Em Gestão Empresarial Ltda, CNPJ: 31049719000140, CNPJ: 26768698000183, CNPJ: 
30608097000180, que lhe foi proposta Procedimento Comum Cível por parte de Vitor Torrezani Marques Ferreira, 
CPF:41846937841, RG: 6141851-6, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. E. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de setembro de 2023. 

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.11.2023
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
80.794/24-5, em 23.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS 
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 
do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE 
CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 909.171 em 
30 de janeiro de 2024 a requerimento de CARMEN SILVIA PRÓSPERO, brasileira, 
aposentada, divorciada, RG nº 5.067.738-SSP/SP, CPF nº 761.786.418-34, residente 
e domiciliada na Rua Inhambú nº 666 aptº 74, Indianópolis, São Paulo/SP, FAZ SABER 
aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e ao 
proprietário tabular Sr. Claudio Luiz Teodoro, brasileiro, separado consensualmente, 
securitário, RG nº 5.348.500, CPF nº 766.528.908-87, residente e domiciliado no 
endereço do imóvel, matriculado sob nº 65.292, neste Registro, que a autora acima 
qualificada, requer a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos 
termos da Lei 6.015/73, incluído pelo artigo 1.071 da Lei 13.105/15 e provimento 
65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre o apartamento nº 74, 
localizado no 7º andar do Edifício Maison de Cannes, situado na Rua Inhambú nº 666, 
em Indianópolis, com área total de 104,91m2, cabendo-lhe uma vaga indeterminada, 
localizada no subsolo ou andar térreo do edifício, em lugar indeterminado, sem 
qualquer designação numérica especifica , com utilização de manobrista, alegando e 
comprovando posse mansa e pacifica há mais 27 anos. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) 
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os 
fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da 
CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São 
Paulo, 06 de março de 2024.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital do Estado de São Paulo. FAZ SABER, a todos quantos o 
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado 
sob nº 523.507, em 27/09/2023, o requerimento de 06 de fevereiro de 
2024, feito pelo credor fiduciário BANCO BRADESCO S/A., CNPJ/MF nº 
60.746.948/0001-12, objetivando a intimação pessoal dos fiduciantes 
JOÃO LUIZ SERAFIM DA SILVA, brasileiro, diretor de empresas, RG nº 
9.641.453-SSP/SP, CPF/MF nº 002.69.828-26, e sua esposa TÂNIA ROSA 
SERRANO SERAFIM, brasileira, admnistradora, RG nº 11.536.138-SSP/
SP, CPF/MF nº 008.308.978-01, os quais se encontram em LOCAL INCERTO 
E NÃO SABIDO, conforme certificação do 4º Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, e, ante a previsão legal 
contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICAM ELES 
INTIMADOS A COMPARECER neste Serviço Registral, situado na Rua 
Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal, devidamente 
identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e 
demais encargos contratuais, totalizando o débito em 29/01/2024, o valor 
de R$-93.821,27 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e um reais e vinte 
e sete centavos), decorrente da Cédula de Crédito Bancário de 08 de maio 
de 2012, registrada sob nº 26 e averbada sob nº 27 na Matrícula nº 2.873, 
referente ao prédio na Rua Varginha nº 173, no 19º Subdistrito Perdizes, e 
ao total acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as 
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas 
com publicação do presente Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de 
que, no dia imediatamente posterior ao da terceira e última publicação do 
presente Edital, serão considerados como INTIMADOS e terão o prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, para satisfazer os referidos pagamentos, em 
moeda corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do 
credor fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, 
ao credor fiduciário restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO 
DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º 
do artigo 26 do mesmo diploma legal. Para que surtam os efeitos legais 
da intimação sem que se possa alegar ignorância, o presente EDITAL está 
sendo publicado por 3 (três) dias em um dos jornais de maior circulação local 
e afixado na forma da lei. São Paulo,07 de março de 2024. O OFICIAL. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDICATO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS FERROVIÁRIOS E 
DEMAIS CATEGORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-SINDAPFER, (CNPJ: 
01.534.371/0001-16) através de sua Diretoria, nos termos do Estatuto, CONVOCA 
todos os seus associados para participarem da Assembleia Geral, que será realizada 
no dia 27 de março de 2024 (27/03/2024), às 10,00 horas (em primeira convocação), 
ou 11,00 horas (em segunda convocação, nos termos estatutários), em sua sede so-
cial localizada na Av. Cásper Líbero, nº 522, 2º Andar, São Paulo-SP, com a seguinte 
Ordem do Dia: 1)- Prestação de contas referente ao exercício de 2023; 2)- Previsão 
Orçamentária referente ao exercício do ano de 2024; 3)- Reforma do Estatuto com 
reformulação da Diretoria e reformulação e/ou extinção do Conselho Fiscal. - São 
Paulo, 06 de março de 2024. - A DIRETORIA - LEONOR GUATROCHI DE LUNA – 
PRESIDENTE

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março de 2024, às 14h00, de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 
4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao 
endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número 
de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br , em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) 
quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, 
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a 
Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) 
enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma 
eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O 
acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do 
Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e 
que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização 
no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar 
ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes, e (iv) constar a declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos 
CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação 
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo 
cômputo do voto. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 07 de março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 

557ª E 558ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª E 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 27 de março 
de 2024, às 15h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado 
aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto 
a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de 
auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos 
Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de 
envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação, com a 
presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia 
para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular 
de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados 
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas 
aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos 
documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem 
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 
ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o 
horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 07 março de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Ipea aponta
alinhamento entre
Brasil e EUA em

cooperações militares
“Os Estados Unidos figuram

como o principal destino dos
postos e missões militares bra-
sileiras no exterior”, diz estudo
do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea).

Segundo a análise do Ipea,
relativa ao período de 2020 a 2023,
“a alta recorrência de capacitações
e de cooperações militares nos
Estados Unidos (EUA) aponta
para um desalinhamento entre os
objetivos gerais apresentados na
PND [Política Nacional de Defe-
sa] e na END [Estratégia Nacional
de Defesa], uma vez que concen-
tra as influências políticas, estra-
tégicas e doutrinárias preponde-
rantemente em um único país.”

De acordo com o texto para
discussão O Setor de Defesa
Brasileiro no Exterior: Desafios,
Oportunidades e Subsídios para
a Revisão dos Documentos de
Defesa, a preferência é um res-
quício do alinhamento do Brasil
com os Estados Unidos como
ocorria à época da Guerra Fria
(1947-1991).

“A presença norte-america-
na tem sido grande historica-
mente desde o Tratado
Interamericano de Assistência
Recíproca (TIAR), assinado em
1947, criação da OEA [Organiza-
ção dos Estados Americanos],
em 1948, a assinatura do Acor-
do Militar Brasil-Estados Unidos
em 1952 – denunciado, extinto
em 1977 –, a existência das Co-
missões de Aquisições do Bra-
sil em Washington, e a expan-
são dos mecanismos
institucionais regionais lidera-
dos pelos EUA na área de defe-
sa como a Conferência de Mi-
nistros da Defesa das Américas,
criada em 1995, o William J. Perry
Center for Hemispheric Studies,
criado em 1997, e a própria Junta
Interamericana de Defesa, cria-

da em 1942, antes da OEA.”
A predileção pelos EUA nas

cooperações militares fica mais
remissa quando considerado o
cenário internacional multipolar
atual. “Daí defronte a um aumen-
to da competição entre grandes
potências, com crescente influ-
ência de China, Índia e Rússia,
um excessivo e assimétrico vín-
culo pode não ser tão produtivo
quanto buscar diversificação de
parcerias, característica tradicio-
nal da política externa brasileira.”

O estudo foi elaborado com
base em registros publicados no
Diário Oficial da União, de infor-
mações coletadas na Biblioteca
da Presidência da República e da
base de dados “Concórdia”, acer-
vo de atos internacionais do Bra-
sil mantido pelo Ministério das
Relações Exteriores. A partir des-
sas informações, a análise con-
templa mais de uma dezena de
indicadores sobre a atuação in-
ternacional do setor de defesa.

Segundo o material apurado,
os Estados Unidos são o país em
que os militares brasileiros mais
fazem cursos de pós-graduação:
27 estudantes nos três anos ob-
servados – o triplo do Reino
Unido que fica em segundo lu-
gar. No período, 134 militares bra-
sileiros frequentaram algum cur-
so nos EUA, e 97 eram oficiais
superiores (com patente a partir
de major).

A aglutinação das coopera-
ções militares nos EUA
desfavorece interesses da polí-
tica externa do Brasil, assinala a
publicação. “Ao concentrar em
um único parceiro, da forma
como verificamos nesse período,
perdemos a oportunidade reunir
conhecimento sobre países que
são importantes no cenário in-
ternacional e que estão em espa-
ços de decisão multilaterais,
como o Conselho de Segurança
da Organização das Nações Uni-
das”, descreve o economista
Pedro Silva Barros, técnico de
planejamento e pesquisa do
Ipea, em nota publicada pelo ins-
tituto. O economista também tem
formação na Escola Superior de
Defesa (ligada ao Ministério da
Defesa) e escreveu o texto para
discussão em parceria com os
pesquisadores Paula Macedo
Barros e Raphael Camargo Lima

Publicado no fim de feverei-
ro, o texto “busca contribuir para
o debate público”, diz Pedro Bar-
ros à Agência Brasil. Até o fim
deste semestre, o Poder Executi-
vo deverá encaminhar para apre-
ciação do Congresso Nacional a
nova Política de Defesa Nacio-
nal, a nova Estratégia Nacional
de Defesa e o novo Livro Bran-
co de Defesa Nacional – um do-
cumento público sobre moderni-
zação das Forças Armadas, o
suporte econômico da defesa
nacional, a participação em ope-
rações de paz e ajuda humanitá-
ria  e outras informações públi-
cas, “que o Brasil apresenta ao
mundo, sobre visão e os seus in-
teresses e a sua política de defe-
sa”, informa Barros.

Após as conclusões, o estu-
do traz 14 recomendações políti-
cas para a atuação internacional
do setor de defesa, entre as quais
a de dar prioridade ao “entorno
estratégico brasileiro”, que inclui
a América do Sul, o Atlântico Sul,
os países da costa ocidental afri-
cana e a Antártica; a reativação
sob novas bases, da Escola Sul-
Americana de Defesa”; e “pro-
por mecanismos de colaboração
em ensino e capacitação de de-
fesa no âmbito de outras áreas
estratégicas para o Brasil”, como
a Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa e países ba-
nhados pelo Atlântico Sul.
(Agencia Brasil)

SOCOPA – Sociedade Corretora Paulista S.A. 
CNPJ/MF nº 62.285.390/0001-40

Notas Explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Em milhares de reais) 

1. Contexto operacional – A Socopa – Sociedade Corretora Paulista S.A. (“Corretora” ou 
“Socopa”) está organizada sob a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a interme-
diação de negócios nas bolsas de valores, de mercadorias e futuro e nos mercados de balcão, 
bem como a distribuição de títulos e valores mobiliários, a intermediação de operações de 
câmbio, e a administração de clubes e fundos de investimentos. As operações são conduzidas 
no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, 
sendo que certas operações têm a coparticipação ou a intermediação de seu controlador 
Banco Paulista S.A. e demais empresas pertencentes aos controladores.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – (a) As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que incluem as diretrizes 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas 
pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e normas do Banco Central do Brasil – BACEN, e estão 
sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional – COSIF. (b) As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, conside-
rando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável 
de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as 
estimativas e premissas, pelo menos, semestralmente e estas demonstrações foram aprovadas 
em 02 de dezembro de 2019. (c) Inicialmente, cumpre esclarecer que o Banco Paulista S.A. 
(Banco), controlador da Socopa, foi citado em acordo de delação premiada por ex-executivos 
ligados à Odebrecht. Como consequência, conforme mencionado na Nota Explicativa 22.d, 
foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central em 15 de junho de 2018, em que 
foram apresentadas as manifestações e contestações do Banco. Da mesma forma cabe 
relatar que, como consequência da delação, o Banco foi autuado pela Receita Federal do 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais) 
Ativo 2018 2017

(reapresentado)
Circulante 205.193 215.751
Disponibilidades 1.470 7.870
Aplicações interfinanceiras de liquidez 170.364 180.672
Aplicações em operações compromissadas 18.942 49.466
Aplicações em depósitos interfinanceiros 151.422 131.206
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos 2.821 1.430

Carteira própria 2.821 1.430
Outros créditos 30.538 25.779
Carteira de câmbio 266 2.456
Rendas a receber 4.528 3.728
Negociação e intermediação de valores 8.518 8.741
Diversos 17.594 11.256
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (368) (402)
Realizável a longo prazo 59.126 60.396
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 36.659 38.119
Carteira própria 5.038 503
Vinculados à prestação de garantias 31.621 37.616
Outros créditos 22.467 22.277
Diversos 22.467 22.277
Permanente 1.036 290
Investimentos 2 2
Imobilizado de uso 531 261
Intangível 503 27
Total do ativo 265.355 276.437
Passivo
Circulante 147.319 166.225
Outras obrigações 147.319 166.225
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 35 78
Carteira de câmbio 273 5.527
Fiscais e previdenciárias 3.729 4.668
Negociação e intermediação de valores 133.600 108.659
Diversas 9.682 47.293
Exigível a longo prazo 15.144 3.463
Outras obrigações 15.144 3.463
Diversas 15.144 3.463
Patrimônio líquido 102.892 106.749
Capital social 66.000 66.000
Reservas de lucros 36.554 40.829
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos 338 (80)
Total do passivo 265.355 276.437

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 
2017 e Semestre findo em 31 de dezembro de 2018

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação) 
2º Se-

mestre
Exercícios
2018 2017

(reapre-
sentado)

Receitas de intermediação financeira 12.867 29.334 32.655
Resultado com aplicações interfinanceiras de liquidez e 
títulos e valores mobiliários 9.513 20.158 23.183

Resultado com instrumentos financeiros derivativos 8 (59) (16)
Resultado com operações de câmbio 3.346 9.235 9.488
Despesas de intermediação financeira 7 34 (66)
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 7 34 (66)
Resultado bruto de intermediação financeira 12.874 29.368 32.589
Outras receitas (despesas) operacionais (20.891) (25.996) (16.336)
Receitas de prestação de serviços 64.483 126.023 78.908
Despesas de pessoal (29.536) (55.772) (32.970)
Outras despesas administrativas (34.444) (67.895) (53.508)
Despesas tributárias (6.727) (13.180) (8.731)
Outras receitas operacionais 1.207 1.921 2.033
Outras despesas operacionais (15.874) (17.093) (2.068)
Resultado operacional (8.017) 3.372 16.253
Resultado não operacional 7 9 (147)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (8.010) 3.381 16.106
Imposto de renda e contribuição social (1.180) (6.586) (6.846)
Provisão para imposto de renda (1.153) (4.153) (4.022)
Provisão para contribuição social (1.119) (3.588) (3.456)
Ativo fiscal diferido 1.092 1.155 632
Participações dos empregados (783) (1.070) (276)
(Prejuízo)/Lucro líquido do semestre/exercícios (9.973) (4.275) 8.984
(Prejuízo)/Lucro por ação – R$ (3.116,56) (1.335,94) 2.807,50

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 e 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais) 

Reservas de Lucros Ajuste ao Valor 
de mercado

Lucros/(Prejuízos) 
AcumuladosCapital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 66.000 2.186 29.659 (11) – 97.834
Lucro Líquido do Exercício – – – – 8.984 8.984
Reserva Legal – 449 – – (449) –
Reserva Estatutária – – 8.535 – (8.535) –
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (69) – (69)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 66.000 2.635 38.194 (80) – 106.749
Mutações do Exercício – 449 8.535 (69) – 8.915
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 66.000 2.635 38.194 (80) – 106.749
Prejuízo do Exercício – – – – (4.275) (4.275)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 418 – 418
Absorção de prejuízos com reservas – (214) (4.061) – 4.275 –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 66.000 2.421 34.133 338 – 102.892
Mutações do Exercício – (214) (4.061) 418 – (3.857)
Saldos em 30 de junho de 2018 (reapresentado) 66.000 2.920 43.607 147 – 112.674
Prejuízo do Semestre – – – – (9.973) (9.973)
Reserva Legal – (285) – – 285 –
Reserva Estatutária – – (5.316) – 5.316 –
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 191 – 191
Absorção de prejuízos com reservas – (214) (4.158) – 4.372 –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 66.000 2.421 34.133 338 – 102.892
Mutações do Semestre – (499) (9.474) 191 – (9.782)

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2018 e 2017 e semestre findo em 31 de dezembro de 2018 

(Em milhares de reais)
2º Se-

mestre
Exercícios
2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
(reapre-

sentado)
Lucro líquido ajustado do semestre/exercícios 740 6.404 8.856
(Prejuízo)/Lucro líquido do semestre/exercícios (9.973) (4.275) 8.984
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 10.713 10.679 (128)
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (7) (34) 66
Provisão para passivos contingentes (cíveis, fiscais e trabalhistas) 11.722 11.750 413
Provisões para imposto de renda e contribuição social diferidos (1.092) (1.155) (632)
Depreciações e amortizações 120 176 99
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (30) (58) (74)
Variação de ativos e passivos
(Aumento) em aplicações interfinanceiras de liquidez (40.538) (30.316) (40.038)
Redução em relações interdependências – – 2.606
(Aumento)/redução em títulos e valores mobiliários 24.200 487 (9.082)
(Redução) em instrumentos financeiros derivativos (passivo) (4.651) – –
Redução/(aumento) em outros créditos 18.817 (3.702) (9.970)
Aumento em outros valores e bens 61 – –
(Redução)/aumento em outras obrigações (15.512) (18.975) 78.550
Caixa líquido (aplicado)/gerado nas atividades operacionais (16.883) (46.102) 30.922
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (841) (922) (158)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (841) (922) (158)
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (17.724) (47.024) 30.764
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercícios 38.136 67.436 36.672
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercícios 20.412 20.412 67.436
 (17.724) (47.024) 30.764

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 2 dezembro de 2019, pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., inscrita no CRC sob o nº CRC 2SP 034.519/O-6, 

sem ressalvas, está sendo apresentado na íntegra, na versão completa destas demonstrações financeiras, que estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Guaraci Sillos Moreira – Diretor Responsável Ana Cristina Alves Afonso – Contadora CRC 1SP 234.300/O-5

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Brasil, no final de 2018, referente a IRPJ, CSLL e IRRF, vinculados ao Processo Administrativo 
nº 16327- 721.025/2018-35, lavrado em razão da glosa de despesas que compuseram a base 
dos referidos tributos. O débito foi objeto de parcelamento formalizado perante a Receita 
Federal do Brasil, o qual está sendo quitado regularmente. Ainda no decorrer do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras como consequência da delação acima mencionada, 
em 8 de maio de 2019, o Controlador, Banco Paulista S.A., foi alvo da 61ª fase da Operação 
Lava Jato, denominada Disfarçes de Mamom, na qual o Ministério Público Federal e a Polícia 
Federal investigam operações de lavagem de dinheiro relacionadas com integrantes do “Setor de 
Operações Estruturadas” do Grupo Odebrecht, que resultou em mandado de busca e apreensão 
na sede do Banco para apurar eventuais contratos de prestação de serviços irregulares. A 
investigação diz respeito a transações específicas relacionadas à área de câmbio do Banco. 
A partir desse fato, o Banco, desconhecedor de quaisquer atos ilícitos, passou por uma rees-
truturação, sendo constituída uma nova Administração que adotou providências no sentido de 

auxiliar as autoridades e minimizar os impactos sobre o Banco, quais sejam: destituição dos 
diretores que foram alvo de buscas e apreensões; suspensão do contrato de prestação de 
serviços com o terceiro envolvido; fornecimento de informações/documentações a órgãos 
externos; alterações estatutárias, além de adoção de programa de integridade que consiste 
na adoção de medidas de fortalecimento da governança e de compliance, tais como gestão, 
controle, auditoria e transparência das informações. A SOCOPA, como subsidiária integral do 
Banco, não foi citada em nenhuma das fases do processo e não está relacionada a nenhum 
fato objeto da investigação. Sempre que requisitada e naquilo que for possível, a SOCOPA vem 
colaborando para a apuração dos fatos. (d) De acordo com o pronunciamento técnico CPC 
23 – Políticas contábeis, mudanças de estimativas e retificação de erros – (Resolução CMN nº 
4007/11) os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 estão sendo reapresentados devido 
ao reconhecimento dos efeitos dos ajustes de períodos anteriores, originados na atualização 
de Precatórios Próprios, registrados no Grupo de Outros Créditos.



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.

As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES Página 5
QUINTA-FEIRA 7 DE MARÇO DE 2024

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LC Consultoria e Cobrança Ltda.
CNPJ nº 41.902.920/0001-82 - NIRE 35237182938

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Nos termos do Código Civil Brasileiro e do Contrato Social da LC Consultoria e Cobrança Ltda. (“Sociedade”),  
ficam os senhores sócios convocados para a Reunião de Sócios, a ser realizada presencialmente às 16h00  
do dia 21/03/2024, na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81-B, Jardim Europa, na Cidade de São Paulo-SP,  
CEP 01448-000, a fim de deliberarem acerca das seguintes matérias: (a) exclusão do sócio minoritário, com base 
na Cláusula 12, §3º, item “c”, do Contrato Social da Sociedade; e (b) alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, caso a deliberação prevista no item (a) acima seja aprovada. São Paulo, 04 de março de 2024. 
Renato Azevedo Dantés dos Reis - Administrador.

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% do capital social, vem, pela presente e com 
fundamento na alínea “c” do § único do artigo 123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar no dia 18/03/2024, às 14hs, em 1ª convocação, e às 15hs  com qualquer número de 
acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada 
e permitirá a participação e a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 do 
Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para todos os efeitos será considerada 
como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, conj.2315, em SP/SP bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: “3 -– A Companhia terá 
uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 Diretores, sem designação específica. Os Diretores serão pessoas 
naturais residentes ou não no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 
de 3 anos, podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso do tempo, os 
Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, 
compete aos Diretores, quando forem em número de dois ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar 
a Companhia, em juízo e fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. Hugo Luis Chaluleu, CPF 
nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem que qualquer providência tenha sido adotada para a 
regularização da representação societária como lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta 
desídia de suas atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 anos, nos 
termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, RG nº 3.858.150 SSP/SP, CPF/MF nº 578.997.388-49; (C) fixar a sua 
remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido entre o dia da realização da Assembleia 
ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e 
Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação de seu tipo societário, de LTDA para 
S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 
006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem necessários sobre as matérias 
objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por 
qualquer dos acionistas, que deverão se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções 
Gerais: 1. Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista deverá apresentar o 
documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à participação de acionista por meio de procurador, 
deverão ser observados os requisitos do artigo 126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão 
solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 minutos antes da abertura dos trabalhos da 
Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, até 48 horas antes do horário previsto para 
a realização da Assembleia, e para o qual também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail 
enviado com a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que se credenciarem 
e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e da folha correspondente do 
Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com 
o seu documento ou de seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail que tiverem sido validados no 
credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, 
se for o caso, serão entregues pelos acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação 
escrita poderá ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico. 
Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia, em 
qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem 
eletrônica para o endereço eletrônico acima mencionado. São Paulo, 04/03/2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 07.534.805/0001-64 -  NIRE 35300324862

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMIS-
SÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, em série única (“Debenturistas” e 
“Debêntures”, respectivamente), da Spread Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), nos termos da cláusula 10.2 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Re-
gistro Automático, da Spread Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a se reunirem em 13 de março de 2024, às 15:00 
horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado 
link para conexão gerado pela Planner Corretora De Valores S.A. (“Agente Fiduciário”), até 1 (uma) hora antes da reunião, a 
fi m de, em sede de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias 
da ordem do dia: (i) A declaração ou não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xvi), da 
Escritura de Emissão, em razão do descumprimento da Razão Mínima de Garantia, nas Datas de Verifi cação de janeiro e 
fevereiro de 2024, conforme estabelecido na cláusula 5.2 do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás”), sem que tenha 
sido realizada a recomposição da garantia na forma da cláusula 5.2.2 da Cessão Fiduciária Petrobrás; (ii) A declaração ou 
não do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do 
descumprimento dos Montantes Mínimos, nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, conforme estabelecido na 
cláusula 5.3 do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás, sem que tenha sido realizada a recomposição da garantia na forma 
da cláusula 5.2.2 da Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (iii) Em razão das inobservâncias listadas acima nos itens (i) 
e (ii) da Ordem do Dia, a Emissora se compromete a ceder fi duciariamente o Contrato nº 5900.0124889.23.2 em favor da 
Emissão, para fi ns de reenquadramento dos percentuais da garantia; (iv) Liberação dos valores excedentes da Conta Vin-
culada, que superem a trava do montante Recebíveis PMTs, tendo em vista a inobservância da Razão Mínima de Garantia 
e dos Montantes Mínimos nas Datas de Verifi cação de janeiro e fevereiro de 2024, e previsão de Retenção de Conta, nos 
termos da cláusula 5.4, (ii), do Contrato de Cessão Fiduciária Petrobrás; (v) Alterar a defi nição da Razão Mínima de Garantia 
prevista nos documentos da Emissão que, caso aprovada, passará a vigorar com a seguinte redação: Nos termos dos 
Contratos de Cessão Fiduciária, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, a Emissora deverá manter em garantia, 
cumulativamente, (i) recebíveis oriundos dos Contratos Garantia; e (ii) recebíveis oriundos do Contrato Petrobrás. Os contra-
tos cedidos fi duciariamente deverão corresponder, em conjunto, ao montante equivalente a, no mínimo, 200% (duzentos por 
cento) do saldo devedor das Obrigações Garantidas (“Razão Mínima de Garantia”). (vi) Incluir, nos documentos da Emissão, 
a possibilidade de substituição do novo contrato com a Petrobrás cedido fi duciariamente em favor da Emissão, por outro(s) 
contrato(s) fi rmado(s) com empresa(s) listadas no Anexo V do Contrato de Promessa de Cessão (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão), desde que haja anuência da contraparte; e (vii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para 
a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A participação e a votação na Assem-
bleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo Agente Fiduciário, 
cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito 
de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à 
Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis 
de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado digital 
no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa ju-
rídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respec-
tivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que pretenderem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de 
mandato pode, a critério do Debenturista, ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
planner.com.br. Os termos utilizados neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui 
defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação. 
São Paulo, 04 de março de 2024. SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.                                                                              (05-06-07)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REABERTURA DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 67ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, INSTALADA EM 30 DE JANEIRO DE 2024, SUSPENSA E REABERTA EM 
27 DE FEVEREIRO DE 2024, SUSPENSA PARA REABERTURA EM 13 DE MARÇO DE 2024.

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 67ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207 - cj 162, Butantã, São Paulo, SP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
para Reabertura da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI instalada e suspensa em 30 de janeiro de 2024, reaberta e 
suspensa em 27 de fevereiro de 2024 (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de março de 2024 às 10h00, de 
forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 
13.2.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (“Devedora”) celebrado em 30 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Aprovar a contratação de assessor legal para fins de representação no âmbito da Ação Cautelar 
Requerida em Caráter Antecedente nº 0843430-58.2023.8.19.0001 (“Medida Cautelar”), em trâmite perante a 3ª Vara 
Empresarial da Capital do Rio de Janeiro, que deferiu a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, suspendendo 
a exigibilidade das obrigações financeiras relativas aos contratos celebrados pela Devedora e Light S.A; b) Ratificar 
a contratação de assessor legal para fins de representação, em caráter preliminar, no âmbito da Medida Cautelar, 
a fim de observar os prazos processuais aplicáveis, sendo certo que a referida contratação perdurará até a efetiva 
deliberação do item “a” da Ordem do Dia acima, oportunidade na qual o patrono poderá ser substituído por aquele 
definido pelos investidores; c) Aprovar a realização de aporte de recursos na Conta Centralizadora (conforme definido 
no Termo de Securitização) do Patrimônio Separado, a ser realizado pelos Titulares dos CRI, a depender da suficiência 
de recursos no Fundo de Despesas da Emissão frente aos custos atrelados à contratação objeto do item (a) acima 
e às despesas de manutenção da Emissão; d) Deliberar sobre as medidas a serem adotadas quanto ao plano de 
recuperação judicial, a ser votado na Assembleia-Geral de Credores em primeira convocação no dia 21 de março de 
2024, às 14h, com segunda convocação definida para o dia 28 de março de 2024, às 14h. e) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.
cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia 
em segunda convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares de CRI em Circulação, nos termos 
da cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As deliberações com relação aos itens (a), (b), (c) e (d) da ordem do dia 
serão tomadas em segunda convocação com 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes 
à assembleia ou dos CRI presentes da respectiva Série, desde que presentes no mínimo 20% (vinte por cento) dos 
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.5 do Termo de Securitização. A Reabertura de Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.
inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@olivieratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação 
de voto, conforme abaixo. O Titular do CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou 
não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração  
realizada em 29.12.2023

Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 9h, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 10o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, os 
membros do Conselho de Administração da Sociedade sob a presidência do senhor Rogério Pedro 
Câmara, que convidou o senhor Cassiano Ricardo Scarpelli para secretário. Durante a reunião, 
os Conselheiros registraram: 1)...........................................................................................................
2) a designação do senhor Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor 
Marlos Francisco de Souza Araújo, como responsável perante a Comissão de Valores Mobiliário 
(CVM), conforme segue:

Responsabilidade/Norma
Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo - PLDFT no âmbito do 
mercado de valores mobiliários - Resolução CVM no 50, de 31.8.2021, Art. 8o

Gestão de Riscos - Resolução CVM no 21, de 25.2.2021, inciso V, Art. 4o

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
Conselheiros presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Rogério 
Pedro Câmara e Cassiano Ricardo Scarpelli. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a 
presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. 2b Capital S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 83.852/24-4, em 27.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28/04/2023
1. Data, Hora e Local: Aos 28/04/2023, às 9h, foi realizada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”) da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Companhia”), de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica, sendo considerada realizada na sede social da Companhia, 
no Município de Barueri, SP, na Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, cjs. 701 e 702, Torre II, 
Edifício Jatobá, Castelo Branco Office Park, Bairro Tamboré, CEP 06460-040, nos termos da Resolução 
CVM 81/22. 2. Presença: Presentes os acionistas titulares de ações correspondentes a 87,66% do capital 
social com direito de voto da Companhia, conforme boletins de voto a distância e registros de presença 
no Sistema Eletrônico, na forma do artigo 76 da Resolução CVM 81/22. Presentes, ainda, os Srs. Cássio 
Lucato Castardelli, Diretor não estatutário da Companhia, Gabriel Lopes Ferreira, Diretor de Relações 
com Investidores da Companhia, Luiz Fernando Silva Ramos Filho, Gerente Jurídico, e Caroline de 
Moraes, representando os auditores independentes da Companhia, da Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. (“Auditores Independentes”). 3. Convocação e Publicações: O Edital 
de Convocação para a Assembleia, datado de 29/03/2023 (“Edital de Convocação”), foi publicado nas 
edições dos dias 29, 30 e 31/03/2023 do Jornal O Dia SP, no Caderno Empresarial, às fls. 06, 14 e 18, 
respectivamente, bem como disponibilizado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
da B3 S.A. - Bolsa, Balcão, Brasil (“B3”) e da Companhia. Os demais documentos necessários ao exame 
das matérias constantes da Ordem do Dia foram colocados à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia e disponibilizados nos websites da CVM, da B3 e da Companhia. Adicionalmente, o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas de Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2022, foram publicados na edição do dia 24/03/2023 do Jornal O Dia SP, às fls. 05, 06, 07 e 08. 
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Cássio Lucato Castardelli, tendo como Secretário o Sr. 
Luiz Fernando Silva Ramos Filho. 5. Ordem do Dia: Em AGO: (A) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022; (B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para destinação do lucro 
líquido apurado no exercício social findo em 31/12/2022; (C) sem prejuízo do disposto no artigo 141, §7º, 
da Lei 6.404/1976, deliberar sobre a fixação do número total de membros do Conselho de Administração 
em 9, para o mandato de 2 anos contados da Assembleia Geral; (D) eleger o Conselho de Administração; 
(E) deliberar sobre o montante global da remuneração dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31/12/2023. Em AGE: 
(F) deliberar sobre a alteração do artigo 3 do Estatuto Social para incluir novas atividades no objeto social 
da Companhia, qual seja a exploração de atividades portuárias, quais sejam (i) a exploração de atividades 
portuárias, compreendendo a logística em terminais marítimos ou fluviais, armazenagem, movimentação, 
administração, carga e descarga de embarcações, gestão e gerenciamento de equipamentos e 
mercadorias destinados a carga e descarga, bem como outras atividades auxiliares; (ii) a prestação de 
serviços de correspondente bancário; e (iii) prestação de serviços de atividades de publicidade e 
marketing; (G) deliberar sobre a alteração do artigo 19 do Estatuto Social para esclarecer que a Companhia 
poderá elaborar balancetes semestrais, trimestrais ou em período inferior e declarar, com base nos 
referidos balancetes, por deliberação do Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral, 
o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio; (H) deliberar sobre a alteração do artigo 20 
do Estatuto Social para aumentar o número máximo de diretores da Companhia para 11; (I) deliberar 
sobre a alteração do artigo 23 do Estatuto Social para revisão dos poderes de representação da 
Companhia; (J) deliberar sobre o aperfeiçoamento de redação do artigo 25 do Estatuto Social (“Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Dividendos”); (K) consolidar o Estatuto Social da 
Companhia para refletir as alterações propostas nos itens (F) a (J) da Ordem do Dia, bem como autorizar 
a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas. 6. Deliberações: 
Dando início às deliberações, pela unanimidade dos acionistas presentes, e registradas as abstenções, 
foi (i) dispensada a leitura dos documentos que instruíram a convocação desta Assembleia, uma vez que 
foram integral e tempestivamente divulgados pela Companhia; e (ii) aprovada a lavratura desta ata em 
forma de sumário, bem como sua publicação com omissão das assinaturas, nos termos do Artigo 130, 
§§1º e 2º, respectivamente, da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). Em seguida, após a exibição e leitura do 
mapa de votação consolidado dos votos proferidos a distância, na forma da Resolução CVM 81/22, foram 
tomadas as seguintes deliberações: Em AGO: A) Aprovar integralmente e sem reservas, por maioria de 
votos dos presentes, registrando-se as abstenções, as contas dos administradores da Companhia, 
incluindo o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas de Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, documentos esses publicados na edição do dia 24/03/2023 do Jornal O Dia 
SP, às fls. 05, 06, 07 e 08. B) Aprovar integralmente e sem qualquer reserva, por maioria de votos dos 
presentes, a seguinte destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2022, conforme 
proposto pela Administração da Companhia, no valor de R$ 148.591.231,95: (i) R$ 7.429.561,60 para a 
conta de Reserva Legal, na forma do artigo 193 da Lei das S.A., equivalentes a 5% do lucro líquido do 
exercício; (ii) R$ 115.861.412,64 distribuídos antecipadamente aos acionistas durante o exercício 
encerrado em 31/12/2022, a título de dividendos intercalares e juros sobre capital próprio, os quais foram 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório (“Dividendos Intercalares” e “JCP”, respectivamente), sendo: 
(ii.1) R$ 15.556.755,23 a título de JCP, conforme aprovados em Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia realizada em 27/04/2022 e pagos em 26/05/2022; (ii.2) R$ 11.009.638,53 a título de 
dividendos intercalares e R$ 14.295.018,88 a título de JCP, conforme aprovados e declarados em Reunião 
do Conselho de Administração da Companhia realizada em 24/06/2022 e pagos em 22/07/2022, (ii.3) 
R$ 15.000.000,00 a título de dividendos intercalares e R$ 19.000.000,00 a título de JCP, conforme 
aprovados e declarados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 
22/09/2022 e pagos em 20/10/2022; e (ii.4) R$ 18.000.000,00 a título de dividendos intercalares e 
R$ 23.000.000,00 a título de JCP, conforme aprovados e declarados em Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 22/12/2022 e pagos em 23/02/2023; e (iii) R$ 25.300.257,71 
para a reserva estatutária intitulada “Reserva de Investimento”, para fins de reforçar o caixa da Companhia 
para condução de seus negócios, bem como possibilitar o crescimento orgânico da Companhia nos 
termos do artigo 194 da Lei 6.404/1976 e artigo 26, §3º do Estatuto Social da Companhia. Foram 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório os montantes distribuídos antecipadamente a título de 
Dividendos Intercalares e JCP, no valor total de R$ 115.861.412,64, montante esse que (a) excede o 
valor de R$ 35.290.417,59 que seria devido pela Companhia aos acionistas a título de dividendo mínimo 
obrigatório nos termos do Artigo 26, §4º, de seu Estatuto Social; e (b) corresponde, aproximadamente, 
a 77,97% do lucro líquido do exercício social findo em 31/12/2022. C) Aprovar, por unanimidade de votos 
dos presentes, registrando-se as abstenções, a fixação do número total de membros do Conselho de 
Administração em 9 para o mandato de 2 anos, contados da realização desta assembleia. D) Tendo sido 
cumpridas as formalidades legais e estatutárias aplicáveis ao processo de votação para eleição do 
Conselho de Administração, foram eleitos por maioria de votos, registrando-se as abstenções, os seguintes 
membros do Conselho de Administração para o mandato de 2 anos, contados da realização dessa 
Assembleia: C.1) Sr. Fernando Pereira Aragão, brasileiro, casado, empresário, CPF 383.560.678-63, RG 
35.700.763-3, SSP/SP; C.2) Sr. José Augusto Pereira Aragão, brasileiro, em união estável, empresário, 
CPF 380.609.438-12, RG 35.700.762-1, SSP/SP; C.3) Sra. Lúcia Rosa Pereira Aragão, brasileira, casada, 
advogada, CPF 092.569.068-64, RG 7.983.473-5, SSP/SP; C.4) Sr. André Abramowicz Marafon, brasileiro, 
casado, economista, CPF 388.057.188-07, RG 35.452.026-X, SSP/SP (Conselheiro Independente); 
C.5) Sr. Gustavo Massami Tachibana, brasileiro, solteiro, economista, CPF 384.510.178-43, RG 
35.707.934-6, SSP/SP (Conselheiro Independente); C.6) Sr. Guilherme Ruggiero Passos, brasileiro, 
casado, engenheiro, CPF 219.929.778-01, RG 27.609.973-5, SSP/SP (Conselheiro Independente); 

C.7) Sr. Fabio Colletti Barbosa, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 5.654.446/7, CPF 
771.733.258-20 (Conselheiro Independente); C.8) Sr. Ricardo Perez Botelho, brasileiro, solteiro, 
engenheiro, RG 04076607-3, CPF 738.738.027-91 (Conselheiro Independente); e C.9) Felipe Barros 
Maia Vinagre, brasileiro, casado, engenheiro, CPF 109.336.427-09. RG 11.760.106-2 (Conselheiro 
Independente). Os membros do Conselho de Administração ora eleitos foram imediatamente empossados, 
conforme assinatura em termos de posse devidamente arquivados em livro próprio na sede da Companhia, 
e declararam, sob as penas da lei: (i) não estarem impedidos por lei especial, ou condenados por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis; (ii) não ocuparem cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; e (ii) não 
possuírem ou representarem interesses conflitantes com a Companhia. Nesta data, os conselheiros 
eleitos reunir-se-ão para eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, nos 
termos do §5º do artigo 14 do Estatuto Social. E) Aprovar, por maioria de votos, registrando-se as 
abstenções, a remuneração global dos Administradores da Companhia para o exercício social a se 
encerrar em 31/12/2023, conforme proposto pela Administração da Companhia, no valor máximo de 
R$ 20.063.465,00. Em AGE: F) Aprovar, por unanimidade de votos, a inclusão de novas atividades no 
objeto social da Companhia, quais sejam as atividades de (i) exploração de atividades portuárias, 
compreendendo a logística em terminais marítimos ou fluviais, armazenagem, movimentação, 
administração, carga e descarga de embarcações, gestão e gerenciamento de equipamentos e 
mercadorias destinados a carga e descarga, bem como outras atividades auxiliares; (ii) a prestação de 
serviços de correspondente bancário; e (iii) a prestação de serviços de atividades de publicidade e 
marketing. Em vista da aprovação da inclusão das citadas novas atividades no objeto social da 
Companhia, foi deliberado adequar a redação do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: 
(a) movimentação, carga e descarga de materiais; (b) locação de máquinas e veículos para carga, 
descarga e manipulação de materiais, tais como pás-carregadeiras, empilhadeiras, escavadeiras 
hidráulicas e outros; (c) locação de máquinas, equipamentos e veículos pesados para terraplanagem, 
pavimentação, construção e para demolição; (d) locação de máquinas e implementos agrícolas, inclusive 
tratores de roda ou roda ou esteira e outros; (e) fornecimento de mão de obra em caráter temporário; 
(f) limpeza e manutenção de plantas industriais e logísticas; (g) transporte rodoviário intermunicipal e 
interestadual de equipamentos; (h) prestação de serviços “auxiliares à construção civil”; (i) manutenção 
e reparação de tratores agrícolas; (j) manutenção e reparação das máquinas e equipamentos de 
terraplanagem, pavimentação e construção, exceto tratores; (k) comércio varejista de peças e acessórios 
para veículos automotores; (l) compra e venda de máquinas e equipamentos para atividades agrícolas, 
mineração e construção; (m) intermediação na compra e venda de máquinas e equipamentos para 
atividades agrícolas, mineração e construção; (n) participação no capital social de outras sociedades, 
como sócia ou quotista, ou em joint ventures ou outras formas de associação; (o) desenvolvimento e 
manutenção de portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; 
(p) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis; (q) prestação de 
serviços de manejo florestal, incluindo formação e exploração de florestas homogêneas em terras de 
terceiros, plantio, arrendamento, beneficiamento, corte de produtos florestais, florestamento e 
reflorestamento; (r) representação comercial no comércio de máquinas e equipamentos; e (s) exploração 
de atividades portuárias, compreendendo a logística em terminais marítimos ou fluviais, armazenagem, 
movimentação, administração, carga e descarga de embarcações, gestão e gerenciamento de 
equipamentos e mercadorias destinados a carga e descarga, bem como outras atividades auxiliares; (t) a 
prestação de serviços de correspondente bancário; e (u) a prestação de serviços de atividades de 
publicidade e marketing.” G) Aprovar, por unanimidade de votos, registrando-se as abstenções, a alteração 
do §2º, do artigo 19 do Estatuto Social para esclarecer que a Companhia poderá elaborar balanços 
semestrais, trimestrais ou em período inferior, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração 
ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio à conta 
dos lucros do exercício corrente apurados com base em referido balanço ou balancete ou à conta de 
lucros apurados em exercícios anteriores ou existentes em reservas de lucros existentes. O §2º, do artigo 
19 do Estatuto Social passa, assim, a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 19, §2º: A Companhia 
poderá elaborar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação 
do Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral: a) o pagamento de dividendos ou 
juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, ou em período inferior, que 
poderão ser imputados ao valor do dividendo mínimo obrigatório, se houver; b) a distribuição de dividendos 
em períodos inferiores a 6 meses, ou juros sobre capital próprio, que poderão ser imputados ao valor do 
dividendo mínimo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do 
exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e c) o pagamento de dividendo 
intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 
existentes no último balanço anual, semestral ou em período inferior, que poderão ser imputados ao valor 
do dividendo mínimo obrigatório, se houver.” H) Aprovar, por unanimidade de votos, registrando-se as 
abstenções, a alteração do caput do artigo 20 do Estatuto Social para aumentar o número máximo de 
Diretores de 7 para 11, passando referido dispositivo a vigorar conforme redação abaixo: “Artigo 20. A 
diretoria da Companhia (“Diretoria”) será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 11 membros 
(“Diretores”), com mandato unificado de 2 anos, permitida a cumulação de funções e a reeleição, sendo 
(i) 1 Diretor-Presidente, (ii) 1 Diretor Operacional, (iii) 1 Diretor Financeiro, (iv) 1 Diretor de Relações com 
Investidores e (v) os demais, se houver, sem designação específica, desempenhando as funções a eles 
atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição.” I) Aprovar, por unanimidade de votos, 
registrando-se as abstenções, a alteração do artigo 23 do Estatuto Social para revisão das regras de 
representação da Companhia, que passará a ser realizada isoladamente pelo Diretor-Presidente ou por 
procurador devidamente constituído, conforme redação aprovada a seguir: “Artigo 23. A Companhia será 
representada: (a) pela assinatura individual de qualquer dos Diretores-Presidentes; ou (b) pela assinatura 
de 1 procurador cujos poderes tenham sido outorgados conforme o §Único deste Artigo. §Único. As 
procurações deverão ser outorgadas pela Companhia por meio da assinatura individual que qualquer 
dos Diretores-Presidentes. As procurações deverão conter a especificação dos poderes outorgados e, 
exceto por procurações ad judicia, deverão ter prazo de validade máximo de 1 ano.” J) Aprovar, por 
unanimidade de votos, registrando-se as abstenções, aperfeiçoamento da redação do artigo 25 do Estatuto 
social da Companhia para esclarecer que os dividendos intermediários ou intercalares e os juros sobre 
capital próprio distribuídos aos acionistas poderão ser considerados como antecipação do dividendo 
mínimo obrigatório, conforme redação abaixo: “Artigo 25. O exercício social da Companhia deverá coincidir 
com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Na 
ocasião do encerramento do exercício social, a Companhia deverá preparar o balanço patrimonial e 
demonstrações financeiras exigidas pela Lei Aplicável. §1º. Os dividendos intermediários ou intercalares 
distribuídos e os juros sobre capital próprio poderão ser considerados como antecipação do dividendo 
mínimo obrigatório previsto no §4º do Artigo 26 abaixo. §2º. O balanço e as demais demonstrações 
financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados perante a 
CVM.” K) Em decorrência das deliberações ora tomadas, fica CONSOLIDADO o Estatuto Social da 
Companhia, na forma do Anexo II, que faz parte integrante desta ata. Ficam os diretores da Companhia 
expressamente autorizados a praticar todos os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas 
na Assembleia. 7. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, o Presidente declarou a Assembleia 
encerrada. Lavrada e lida a presenta ata, foi aprovada pelos acionistas presentes e assinada pelo 
Presidente e Secretário da Assembleia, nos termos do §2º do art. 47 da Resolução CVM 81/22. 
Certificamos que a presente ata é cópia fiel da Ata de AGOE da Armac Locação, Logística e Serviços 
S.A., realizada em 28/04/2023, lavrada em livro próprio da Companhia. Barueri, 28/04/2023. Cássio 
Lucato Castardelli - Presidente; Luiz Fernando Silva Ramos Filho - Secretário. JUCESP 275.234/23-0 
em 13/07/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35300551362

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 26/02/2024
Data, horário e local: 26/02/2024, às 9h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face 
à presença da totalidade. Mesa: Sr. José Augusto Pereira Aragão - Presidente; e Sr. Fernando Pereira 
Aragão - Secretário. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: Aprovam, nos 
termos da alínea “e” do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, a Emissão e a Oferta, nos termos da 
Resolução CVM 160, com as seguintes e principais características, que estão descritas detalhadamente 
no “Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, pelo Rito de Registro 
Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da Armac Locação, Logística e Serviços 
S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) (“Escritura” 
ou “Escritura de Emissão”), conforme artigo 59, §1º, da Lei das S.A. (i) Número da Emissão: As 
Debêntures representam a 4ª emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: O 
valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”), na Data de Emissão; 
(iii) Quantidade: Serão emitidas 500.000 Debêntures, em série única; (iv) Valor Nominal Unitário: O 
valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na data de primeira integralização (“Valor 
Nominal Unitário”); (v) Séries: A Emissão será realizada em série única; (vi) Forma, Tipo e Comprovação 
de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do 
Debenturista (conforme abaixo definido), que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; 
(vii) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas 
para distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos 
(“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), sendo 
a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Debêntures serão depositadas para negociação 
no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado 
e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liquidados financeiramente 
por meio da B3 e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (viii) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora; (ix) Espécie: 
As Debêntures serão da espécie quirografária; (x) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, 
a data da Emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); 
(xi) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a data de primeira integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade” e “Primeira Data 
de Integralização”, respectivamente); (xii) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na 
Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 8 anos contados da Data de Emissão, vencendo-
se na data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures”), ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme definido abaixo), de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme definido abaixo), e/ou de Aquisição Facultativa (conforme definido abaixo), com o 
consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão; 
(xiii) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamentos 
em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de 
Resgate Antecipado Facultativo Total, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado, e/ou de Aquisição Facultativa, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, devidas nas 
datas previstas na Escritura de Emissão, de acordo com as datas indicadas na 2ª coluna da tabela prevista 
na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”) e percentuais previstos 
na 3ª (terceira) coluna da tabela prevista na Escritura de Emissão; (xiv) Atualização Monetária: O valor 
nominal unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente (“Valor Nominal Unitário das 
Debêntures”); (xv) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário de cada uma das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios em 
percentual, a ser definido em Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), correspondentes 
à variação acumulada de 100,00% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um 
dia, “over extra-grupo”, na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread máximo correspondente a 1,925% (um inteiro 
e novecentos e vinte e cinco milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Spread”), calculados sob o regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (conforme definida abaixo), conforme o caso, até a data do efetivo 
pagamento. A remuneração será calculada de acordo com a fórmula constante da Escritura de Emissão 
(“Remuneração”); (xvi) Procedimento de Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de 
intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”), a ser organizado pelos Coordenadores 
(conforme definido abaixo), com o acompanhamento da Emissora, para a definição da taxa final da 
Remuneração das Debêntures. O resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio 
de aditamento à Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à Primeira Data de Integralização, 
sem a necessidade de aprovação societária adicional da Emissora ou realização de assembleia geral de 
Debenturistas para a celebração do referido aditamento, o qual deverá ser registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo (“JUCESP”), conforme disposto na Escritura de Emissão; (xvii) Desmembramento: 
Não será admitido o desmembramento da Remuneração, do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais 
direitos conferidos aos Debenturistas, de modo a segregar o fluxo de pagamento da Remuneração e/ou 
da Amortização do Valor Nominal Unitário, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das S.A.; 
(xviii) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo 
Total, de resgate antecipado total decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, e/ou de Aquisição 
Facultativa, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga 
semestralmente, sendo que os pagamentos serão devidos nas datas previstas na Escritura de Emissão, 
e o último pagamento será realizado na Data de Vencimento das Debêntures (cada uma dessas datas, 
uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). O pagamento da Remuneração das 
Debêntures será feito pela Emissora aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos 
operacionais da B3, considerando a custódia eletrônica das Debêntures na B3, de acordo com a tabela 
prevista na Escritura de Emissão; (xix) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação 
programada; (xx) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 
a partir da data prevista na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago aos Debenturistas a título de 
Resgate Antecipado Facultativo Total (“Valor de Resgate”) será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata 
temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (sendo a soma dos valores 
previstos no item (i) acima e neste item (ii) o “Valor Base de Resgate”) e (iii) do prêmio ao ano, incidente 
sobre o Valor Base de Resgate multiplicado pelo prazo remanescente decorrido entre a data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento das Debêntures (observado o disposto na Escritura 
de Emissão), conforme fórmula constante da Escritura de Emissão (“Valor de Prêmio de Resgate”); 

(xxi) Amortização Extraordinária: A Emissora poderá, a partir da data prevista na Escritura de Emissão, 
inclusive, promover amortizações parciais extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário (ou sobre o 
saldo do Valor Nominal Unitário) das Debêntures, limitada a 98% do Valor Nominal Unitário (ou saldo do 
Valor Nominal Unitário) das Debêntures (“Amortização Extraordinária”), a seu exclusivo critério, mediante 
prévia comunicação escrita com, no mínimo, 5 Dias Úteis de antecedência em relação à data da pretendida 
Amortização Extraordinária parcial. A Amortização Extraordinária das Debêntures será realizada mediante 
o pagamento da (a) parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso) a ser amortizada, acrescida (b) da Remuneração e demais 
encargos devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária, calculado pro rata temporis 
desde a Primeira Data de Integralização, ou a data do pagamento da Remuneração imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária (exclusive), incidente sobre 
o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; e (c) de prêmio ao ano, pro rata temporis, 
base 252 Dias Úteis, conforme indicado na fórmula prevista na Escritura de Emissão, multiplicado pelo 
prazo remanescente das Debêntures na data da efetiva Amortização Extraordinária, incidente sobre o 
montante objeto da Amortização Extraordinária; (xxii) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, 
a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, 
endereçada a todos os Debenturistas (sendo vedada oferta de resgate antecipado parcial), sendo 
assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por 
eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada na 
forma prevista na Escritura de Emissão; (xxiii) Aquisição Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer 
tempo, adquirir Debêntures observado o disposto no artigo 55, §3º, da Lei das S.A., desde que observe 
o previsto na Resolução da CVM 77, de 29/03/2022, conforme alterada, bem como as demais regras 
expedidas pela CVM (“Aquisição Facultativa”), devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da 
Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com o previsto na Escritura de Emissão 
poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos 
termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures; (xxiv) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as 
Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) 
os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador (conforme abaixo definido), para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3; (xxv) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos 
obtidos pela Emissora com a Oferta serão destinados para fins corporativos gerais, incluindo, mas não 
se limitando a reforço de caixa e capital de giro da Emissora; (xxvi) Forma e Procedimento de Colocação: 
As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituições financeiras integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder, “Coordenador 
Líder), e destinadas exclusivamente à subscrição por Investidores Profissionais, conforme definidos no 
artigo 11 da Resolução da CVM 30, de 11/05/2021, conforme alterada, observados os termos e condições 
do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da 4ª Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da Armac Locação, Logística e Serviços 
S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (xxvii) Público-alvo: A Oferta será destinada exclusivamente a 
Investidores Profissionais; (xxviii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures 
serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu 
Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro 
rata temporis a partir da Data de Início da Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis 
à B3. Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior à primeira data de 
integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de início da rentabilidade até a data de sua 
efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for 
o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicada de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em uma mesma data; (xxix) Agente Fiduciário: O agente fiduciário a ser 
contratado como representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) é a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira com sede na Cidade RJ/RJ, na 
Av. das Américas, 4.200, bloco 08, salas 302 a 304, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, CNPJ 
17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”); (xxx) Classificação de Risco da Emissão: A Emissora deverá 
contratar e manter contratada, até a integral e efetiva liquidação de todas as obrigações relacionadas às 
Debêntures, como agência de classificação de risco a Fitch Ratings Brasil Ltda., CNPJ 01.813.375/0001-
33 (“Fitch”), ou a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., CNPJ 02.295.585/0001-40 (“S&P”), ou a 
Moody’s América Latina Ltda., CNPJ 02.101.919/0001-05 (“Moody’s” e, em conjunto com a Fitch e a S&P, 
“Agência de Classificação de Risco”) para a classificação de risco de crédito (“Rating” ou “Credit 
Assessment”) da Emissão, bem como para atualização uma vez a cada ano-calendário do relatório de 
Rating ou Credit Assessment durante o prazo de vigência das Debêntures; (xxxi) Vencimento Antecipado 
e Obrigações: As hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures constarão da Escritura de Emissão 
das Debêntures; (xxxii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos 
em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, 
de 2,00% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1,00% (um por cento) ao mês, desde a data 
da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”); (xxxiii) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos 
referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º Dia Útil subsequente, se a data do vencimento 
coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente 
haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou 
domingo; e (xxxiv) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas 
à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 Autorizam os 
Diretores e/ou procuradores da Companhia a, observadas as condições descritas acima, praticar todos 
os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo: (a) a contratação dos Coordenadores 
para intermediar e coordenar a Oferta, (b) a contratação de demais prestadores de serviços relacionados 
à realização da Emissão e da Oferta, inclusive no que se refere à contratação dos sistemas de distribuição 
e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário, do Agente Fiduciário, Agência de 
Classificação de Risco, dos assessores legais, do escriturador das Debêntures (“Escriturador”) e do banco 
liquidante das Debêntures, fixando-lhes os respectivos honorários, conforme aplicável (incluindo, sem 
limitação, o pagamento pela Companhia de toda e qualquer comissão, taxa, prêmio, remuneração, 
indenização, penalidade e encargo ordinário ou de mora), (c) bem como a celebrar todos e quaisquer 
documentos relativos à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, inclusive 
o aditamento que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuilding, o Contrato de Distribuição, seus 
eventuais aditamentos, bem como todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 5.3 Ratificam todos 
os atos praticados pelos diretores e/ou procuradores em nome da Companhia até a presente data que, 
direta ou indiretamente, estejam relacionados à Emissão ou à Oferta. Barueri/SP, 26 de fevereiro de 2024. 
Mesa: José Augusto Pereira Aragão - Presidente; Fernando Pereira Aragão - Secretário. 
JUCESP 90.972/24-7 em 04/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Lembre sempre de lavar as mãos

Cracolândia é questão
de saúde!

Por Nicholas Maciel Merlone

A Cracolândia se trata da “denominação comum para uma popula-
ção em situação de rua, composta, na sua maioria, por dependentes
químicos e traficantes, geralmente de crack, que costuma ocupar uma
determinada área no centro da cidade de São Paulo.” (in: Wikipédia).

Conforme notícia da CNN Brasil, o fluxo de usuários na Craco-
lândia aumentou 43% no segundo semestre de 2023.

Com efeito, o problema enfrentado na Cracolândia se trata,
primordialmente, de questão de saúde e do crime organizado.

Segundo a Constituição da OMS (Organização Mundial da
Saúde), de 1946, “A saúde é um estado de completo bem-estar
físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de doen-
ça ou de enfermidade.”

De acordo com a Constituição brasileira, nos termos do artigo
196, a “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido medi-
ante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

Diante do exposto, não se deve enfrentar o problema da Craco-
lândia com força ou violência. É preciso, portanto, que o governo
e a prefeitura de São Paulo se entendam, dialoguem e cooperem
juntos na atuação do tema em pauta.

Desse modo, é necessário que se realizem políticas públicas de
saúde articuladas entre Estado e Município, de forma gradativa na
região, tratando dos dependentes de maneira humanizada e com
tratamentos médicos adequados. Igualmente, é preciso articular
programas de educação e atividades culturais, para recuperar os
dependentes químicos, num momento posterior ao tratamento
médico, ou talvez, até mesmo simultâneo.

Além disso, é necessário também campanhas de conscientiza-
ção e sensibilização da população paulista, sem prejuízo de inves-
timentos para a redução das desigualdades sociais, com a diminui-
ção da pobreza e geração de empregos.

Quanto aos traficantes, é preciso sim uma atuação repressiva
por parte das polícias civil e militar e também da guarda municipal.
Para tanto, essas autoridades necessitam de investimentos, equi-
pamentos adequados, remuneração digna e capacitação e treina-
mento de alto nível.

Finalmente, para enfrentar o problema da Cracolândia, é pre-
ciso, portanto, a combinação de medidas de saúde e investi-
mentos na Segurança Pública. Mas, antes, lembrar que prefei-
tura e governo de São Paulo devem dialogar e cooperar em
busca de um objetivo comum, qual seja: o tratamento médico
dos dependentes para sua reabilitação, bem como o enfrenta-
mento dos traficantes da região.
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O Supremo Tribunal Federal
(STF) suspendeu na quarta-feira
(6) o julgamento sobre a descri-
minalização do porte de drogas.
A data para retomada do julga-
mento não foi definida.

A análise do caso foi inter-
rompida por um pedido de vista
feito pelo ministro Dias Toffoli.
Antes da interrupção, o julga-
mento está 5 votos a 3 para a des-
criminalização somente do porte
de maconha para uso pessoal.

O julgamento estava suspen-
so desde agosto do ano passa-
do, quando o ministro André
Mendonça também pediu mais
tempo para analisar o caso.

Na tarde da quarta-feira,
Mendonça votou contra a des-
criminalização do porte de dro-
gas para consumo pessoal.

Ao votar contra a descrimi-
nalização, o ministro disse que a
questão deve ser tratada pelo
Congresso. “Vamos jogar para um
ilícito administrativo. Qual auto-
ridade administrativa? Quem vai
conduzir quem? Quem vai apli-
car a pena? Na prática, estamos
liberando o uso”, questionou.

Em seguida, o ministro Nunes
Marques também votou contra a
descriminalização.

Ao divergir da maioria, o mi-
nistro argumentou que o questio-
namento sobre a criminalização do
porte, previsto na Lei de Drogas,
não tem “consistência jurídica”, e
a descriminalização só pode ser
alterada pelo Congresso.

“Não considero que a leitura
abstrata do direito fundamental
à intimidade tenha alcance de
proibir a tipificação penal pelo le-
gislador”, afirmou.

Em 2015, quando o julgamen-
to começou, os ministros come-
çaram a analisar a possibilidade
de descriminalização do porte de
qualquer tipo de droga para uso
pessoal. No entanto, após os
votos proferidos, a Corte cami-
nha para restringir somente para
a maconha.

Conforme os votos proferidos
até o momento, há maioria para
fixar uma quantidade de maconha
para caracterizar uso pessoal, e
não tráfico de drogas, que deve
ficar entre 25 e 60 gramas ou seis
plantas fêmeas de cannabis. A
quantidade será definida quan-
do o julgamento for finalizado.

Nas sessões anteriores, já
votaram nesse sentido os minis-
tros Gilmar Mendes, Edson Fa-
chin, Luís Roberto Barroso, Ale-

xandre de Moraes e Rosa Weber
(aposentada).

Cristiano Zanin votou contra
a descriminalização, mas defendeu
a fixação de uma quantidade má-
xima de maconha para separar cri-
minalmente usuários e traficantes.

Durante o julgamento, o mi-
nistro Alexandre de Moraes fez um
aparte e destacou as consequên-
cias da eventual decisão da Corte
a favor da descriminalização.

“A polícia não poderá entrar
no domicílio de alguém que este-
ja com maconha para uso próprio,
porque não é mais flagrante. Tam-
bém não permite que a pessoa
fume maconha dentro do cine-
ma”, afirmou.

Na abertura da sessão, o pre-
sidente do STF, ministro Luís
Roberto Barroso, destacou que
o Supremo não está discutindo a
legalização das drogas. O minis-
tro explicou que a lei definiu que
o usuário não vai para a prisão, e
a Corte precisa definir a quanti-
dade de drogas que não será con-
siderada tráfico. Barroso também
destacou que o tráfico de drogas
precisa ser combatido.

“Não está em discussão no
STF a questão da legalização de
drogas. É uma compreensão equi-

vocada que foi difundida por des-
conhecimento e tem se difundi-
do, às vezes, intencionalmente”,
afirmou.

O Supremo julga a constitu-
cionalidade do Artigo 28 da Lei
das Drogas (Lei 11.343/2006), que
cria a figura do usuário, diferen-
ciado do traficante, que é alvo de
penas mais brandas. Para diferen-
ciar usuários e traficantes, a nor-
ma prevê penas alternativas de
prestação de serviços à comuni-
dade, advertência sobre os efei-
tos das drogas e comparecimen-
to obrigatório a curso educativo
para quem adquirir, transportar
ou portar drogas para consumo
pessoal.

A lei deixou de prever a pena
de prisão, mas manteve a crimi-
nalização. Dessa forma, usuários
de drogas ainda são alvos de in-
quérito policial e processos judi-
ciais que buscam o cumprimento
das penas alternativas.

No caso concreto que mo-
tivou o julgamento, a defesa de
um condenado pede que o por-
te de maconha para uso pró-
prio deixe de ser considerado
crime. O acusado foi detido
com três gramas de maconha.
(Agencia Brasil)

Lula diz que “está feliz” com
eleições na Venezuela em julho

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse, na quarta-feira (6),
que “está feliz” que foram marca-
das eleições na Venezuela para 28
de julho, e espera que elas sejam
“as mais democráticas possíveis”.

“Tenho certeza que a Vene-
zuela sabe que precisa de uma
eleição altamente democrática
para poder reconquistar o espa-
ço de participação cidadã nos
fóruns mundiais, que ela tanto
precisa, e ter o fim do bloqueio
dos Estados Unidos”, disse Lula.

Desde 2017, a Venezuela está
suspensa do Mercosul por rup-
tura da ordem democrática e

descumprimento de cláusulas liga-
das a direitos humanos do bloco
de países sul-americanos. O gover-
no de Nicolás Maduro também não
é reconhecido pela Casa Branca,
que impõe uma série de sanções
econômicas contra o país, entre
elas, o congelamento de ativos e
restrições ao comércio de petróleo
bruto – a maior fonte de renda do
país – por meio da estatal PDVSA.

Lula se encontrou recente-
mente com o presidente da Vene-
zuela, Nicolás Maduro, e segun-
do o brasileiro, ele se comprome-
teu a abrir o processo eleitoral
para a fiscalização de observado-

res internacionais. Para Lula, não
se pode jogar dúvida sobre a li-
sura do processo eleitoral antes
que ele aconteça.

“Temos que garantir a pre-
sunção da inocência até que haja
eleições, para que a gente possa
julgar se foi democrático. Nem
todo candidato que perde eleição
aceita resultado”, disse.

“Espero que as pessoas que
estão disputando eleições não
tenham o hábito de ex-presiden-
te deste país, de negar processo
eleitoral, as urnas e a respeitabi-
lidade da Suprema Corte”, acres-
centou, em referência ao ex-pre-

sidente Jair Bolsonaro.
Lula deu declaração à impren-

sa, no Palácio do Planalto, ao lado
do presidente da Espanha, Pedro
Sánchez, que está em visita ofici-
al ao Brasil.

Sánchez disse que os espa-
nhóis têm defendido, há muitos
anos, a necessidade de eleições
na Venezuela. “Celebramos que
tenham sido convocadas essas
eleições presidenciais e espera-
mos que essas eleições se cele-
bram com as garantias democrá-
ticas que os venezuelanos preci-
sam”, disse o espanhol. (Agen-
cia Brasil)

O trabalho de combate ao
furto de energia elétrica realiza-
do pela Copel detectou 23 mil
casos de irregularidades e des-
vios na medição do consumo,
ao longo de 2023. As autuações
pela empresa possibilitaram a
recuperação de R$ 46 milhões,
evitando prejuízos à grande
parcela de consumidores que
mantém suas contas em dia.

A fiscalização é feita cotidi-
anamente por equipes dedica-
das a detectar fraudes na medi-
ção de energia. Elas usam análi-
se de dados para direcionar o
alvo do trabalho, combinada com
a observação técnica em campo
e o uso de ferramentas que con-
seguem indicar interferências,
mesmo quando estão camufla-
das. O trabalho também é guia-
do por denúncias anônimas, que
podem ser feitas através do te-
lefone 0800 51 00 116, na opção
“falar com um atendente”.

O direcionamento da fisca-
lização aumenta a efetividade
das visitas em campo: atual-
mente, um terço dos endereços
visitados apresenta de fato al-
guma irregularidade na medição
da energia consumida.

No ano passado, foram fei-
tas quase 81 mil inspeções des-
se tipo em todo o Paraná, ou seja,
uma média de 311 inspeções por
dia útil do ano. O montante de
energia recuperada foi de 77,6
GWh (gigawatts-hora), que seri-
am suficientes para abastecer um
município com 30 mil habitantes.

De acordo com o engenhei-
ro da Copel Fábio Bianchetti, o
dano causado pela prática de
furto de energia vai além dos
prejuízos financeiros. “As alte-
rações na medição podem cau-

Inspeções em gatos de luz
recuperaram R$ 46 milhões

no Paraná em 2023
sar oscilação de tensão, com-
prometendo a qualidade da ener-
gia entregue na região. E o mais
preocupante é que existe o ris-
co de ocorrer incêndios e aci-
dentes graves”, alerta.

O engenheiro orienta, ainda,
que há formas seguras de eco-
nomizar para reduzir o valor da
conta de luz. “Hoje em dia há
uma gama de eletrodomésticos
mais eficientes disponíveis no
mercado, e os hábitos conscien-
tes também exercem um papel
muito importante na hora de eco-
nomizar. As pessoas não devem
se iludir com promessas de eco-
nomia por meio de instalação de
equipamentos no sistema de me-
dição, uma prática arriscada e
ilegal”, complementa.

Ao constatar um procedi-
mento irregular na medição de
energia, a regulação instituída
pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) determina
que as distribuidoras podem co-
brar retroativamente a energia
desviada por até 36 meses em
valores corrigidos, acrescida de
custos administrativos. O furto
de energia elétrica é crime pre-
visto em lei, com pena de reclu-
são de um a cinco anos e multa.

A regulação prevê, ainda, que
o consumidor ou seu represen-
tante tem o direito de receber um
termo para conferência das infor-
mações apuradas durante o tra-
balho de fiscalização. Caso quei-
ra contestar a constatação de
adulteração no medidor, o con-
sumidor tem 15 dias para solicitar
uma aferição pelo Inmetro. Neste
caso, se a irregularidade é confir-
mada, os custos de frete e verifi-
cação são de responsabilidade
do solicitante. (AENPR)

 Polícias ampliam buscas a fugitivos
em Mossoró perto de parque nacional

As buscas aos dois presos
que fugiram da Penitenciária Fe-
deral em Mossoró (RN) comple-
taram 22 dias na quarta-feira (6).
Para membros das forças de se-
gurança pública encarregadas de
recapturar Deibson Cabral Nas-
cimento e Rogério da Silva Men-
donça, os dois permanecem na
região próxima ao presídio, entre
as cidades de Mossoró e Baraú-
na, distantes cerca de 35 quilô-
metros uma da outra.

No domingo (3), os fugitivos
invadiram uma propriedade na
zona rural de Baraúna e agredi-
ram um agricultor que estava so-
zinho no local. Em depoimento, o
homem, cujo nome não foi divul-
gado por razões de segurança,
contou aos investigadores que
Nascimento e Mendonça queri-
am saber se ele tinha comida, te-
lefone celular e armas, e deixaram
o galpão levando alguns manti-
mentos.

A partir do depoimento do
agricultor, as forças policiais in-
tensificaram as buscas na zona
rural de Baraúna. O receio é que
Nascimento e Mendonça usem as
extensas fazendas de banana,
melão e melancia existentes na
região para se esconder e se em-
brenhar no Parque Nacional da
Furna Feia.

Criado em 2012 e administra-
do pelo Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio), o parque abriga ao
menos 207 cavernas em seus

mais de 8,5 mil hectares, e, pelo
menos, outras 44 distribuídas
pela chamada zona de amorteci-
mento, ao redor da unidade. Cada
hectare corresponde às medidas
aproximadas de um campo de fu-
tebol oficial.

Visitas suspensas
O parque costuma receber

grupos de estudantes do ensino
médio e universitários que parti-
cipam de atividades pedagógicas
e pesquisas acadêmicas sobre a
caatinga, os sítios arqueológicos
e as cavernas existentes na área,
mas, por segurança, o ICMBio
suspendeu as visitas assim que
a fuga da Penitenciária Federal
em Mossoró se tornou pública.

“Estamos mantendo as ativi-
dades de gestão da unidade, mas
como há um monte de policiais,
um monte de gente, rodando pela
região, suspendemos as visita-
ções”, disse à Agência Brasil o
gestor do parque, Leonardo Bra-
sil de Matos Nunes, limitando-
se a confirmar que as buscas po-
liciais ocorrem “também” no in-
terior do parque. “Fomos orien-
tados a não dar informações re-
ferentes às buscas locais,” afir-
mou.

Além de muitas cavernas, a
área de caatinga preserva uma
mata densa, dificultando o traba-
lho das equipes de busca, que
estão usando cães farejadores e
drones com sensores térmicos
para tentar localizar Nascimento

e Mendonça. Segundo o Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica, cerca de 600 agentes parti-
cipam dos esforços para recap-
turar os dois fugitivos, revezan-
do-se em turnos ininterruptos.

A força-tarefa reúne membros
da Polícia Federal (PF), Polícia
Rodoviária Federal (PRF), Força
Nacional e Força Penal Nacional,
além de policiais dos estados do
Ceará, Paraíba, Pernambuco,
Piauí e Goiás. Há duas semanas,
o ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública garantiu que as bus-
cas não têm prazo para acabar.

Rotina
Para o jornalista Cezar Alves,

diretor do site Mossoró Hoje, a
presença policial e de jornalistas
que viajaram a Mossoró a fim de
acompanhar as buscas aos dois
fugitivos alterou a rotina da re-
gião.

“Impactou demais. Em vários
aspectos. O medo, por exemplo.
Há famílias indo dormir às 17h,
morrendo de medo de suas ca-
sas serem invadidas. Com isso,
há também prejuízos econômi-
cos. Estamos no período chuvo-
so, quando os agricultores come-
çam a plantar alguns cultivares e
colher outros, mas muitos deles
não estão fazendo nem uma coi-
sa, nem outra, porque estão com
medo”, contou.

Alves também crê que Nasci-
mento e Mendonça estejam se
valendo das características do

Parque Nacional da Furna Feia
para se esconder enquanto
aguardam por uma oportunidade
ou pela desmobilização da força-
tarefa. “Até porque, já há vários
especialistas questionando se
vale a pena manter uma opera-
ção deste tamanho, com helicóp-
teros, centenas de agentes vin-
dos de outras regiões recebendo
diárias, drones, cães, veículos,
ou se seria mais eficaz usar da
inteligência policial,” finalizou.

Isolamento
A fuga de Mendonça e Nas-

cimento foi a primeira registrada
no sistema penitenciário federal
desde que ele foi criado, em 2006,
para isolar lideranças de organi-
zações criminosas e presos de
alta periculosidade.

A unidade potiguar estava
passando por uma reforma inter-
na. Investigações preliminares
indicam que Mendonça e Nasci-
mento usaram ferramentas que
encontraram largadas dentro do
presídio para abrir o buraco por
onde fugiram de suas celas indi-
viduais, no último dia 14. Além
disso, já foram identificadas vá-
rias falhas nos equipamentos de
segurança, como no sistema de
monitoramento.

Um processo administrativo
e um inquérito da Polícia Federal
(PF) foram instaurados para apu-
rar as circunstâncias e responsa-
bilidades pela fuga. (Agencia
Brasil)


